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QUINTA-FEIRA, 28 DE MARÇO DE 2024 Economia

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 31 de Dezembro de 2022 da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e 
Investimentos. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Transações com partes 
relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 12, no semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2023, e nos saldos correspondentes, a Instituição realizou 
operações significativas com partes relacionadas. Caso fossem realizados com 
terceiros, as condições e os resultados poderiam ser diferentes daqueles 

advindos de operações com partes relacionadas. Nossa opinião não contém 
modificação em função deste assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança e 
Administração da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão 

do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024
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17. Imposto de Renda e Contribuição Social:

31/12/2023 31/12/2022
Natureza dos Ajustes
Resultado antes da tributação sobre o lucro 446.587 313.102
Adições/(exclusões): (219.519) (238.542)
Provisão para contingências 64.042 11.147
Provisão para Devedores Duvidosos 468.656 695.418
Outras Provisões (3.774) (13.084)
Perdas Lei 9430/96 - PF (528.933) (735.682)
Juros sobre o Capital próprio (137.700) (130.450)
Participações sobre o lucro (1.011) –
Incentivos Fiscais 1.223 1.200
Outros (82.022) (67.091)
Base de cálculo do IRPJ 227.068 74.560
Imposto de renda apurado 56.743 18.616
Incentivos fiscais de dedução (1.845) (844)
Imposto de renda apurado 54.898 17.772
Base de cálculo da CSLL 227.068 74.560
Contribuição social apurada 34.060 11.499
Total IRPJ e CSLL apurado 88.958 29.271
IRPJ - Estimativa (50.177) (35.045)
CSLL - Estimativa (24.719) (15.815)
Total IRPJ e CSLL devido/a compensar 14.063 (21.589)
18. Ativo diferido IRPJ e CSLL: Em 31 de dezembro de 2023 a Instituição 
constituiu crédito tributário sobre diferenças temporárias no valor total de  
R$ 188.562 (R$ 232.887 em 2022). O objetivo da constituição do crédito foi 
adequar as melhores práticas contábeis, visando o equilíbrio das contas de 
resultado versus contas patrimoniais, e demonstrando de forma clara e efetiva a 
transparência nas demonstrações contábeis. (a) Composição do ativo diferido:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão para contingências Trabalhistas 57.408 55.406
Provisão para Devedores Duvidosos 376.661 497.141
Provisão Contingências Cíveis 14.627 15.469
Outras Prov. Contingências Cíveis 22.710 –
Base de cálculo 471.406 568.016
Cálculo:
CSLL - 15% 70.711 90.883
IRPJ - 25% 117.851 142.004
Total saldo do crédito tributário 188.562 232.887
(a) De acordo com estudo elaborado pela área jurídica trabalhista, considerando 
todos os processos desde a data de impetração até o seu arquivamento, concluiu-
se que a média para finalização dos processos é de 20 meses. (b) Os contratos 
firmados com os clientes possuem fluxo de pagamento médio de 12 parcelas, 
associado às regras da Resolução nº 2.682/99 do CMN, pode-se concluir, 
conservadoramente, que a totalidade da provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito será revertida a prejuízo no prazo máximo de 24 
meses. (c) Devido à complexidade dos processos cíveis, tendo em vista às 
instâncias envolvidas e os ritos processuais, a área jurídica civil utilizou a média 
por região, versus a quantidade de processos por região, concluindo assim a 
quantidade de 21 meses para finalização dos processos. Adicionalmente foi 
constituído Crédito Tributário parcial sobre a Provisão para Outras Contingências, 
no valor de R$ 22,7 milhões, esse valor corresponde a 35% da provisão total de 
R$ 64,9 milhões, tal provisão foi constituída para garantir as eventuais oscilações 
em nossa carteira de processos civis. Iremos utilizar para diferimento o mesmo 
tratamento dado as demais provisões civeis.

(b) Movimentação da composição do ativo diferido:
Movimentações

Saldos em 
31/12/2022

Consti- 
tuições

Realizações/ 
Baixas/ 

Transferências
Saldos em 
31/12/2023

Provisão para contingências
 Trabalhistas 55.406 2.002 – 57.408
Provisão para perdas
 esperadas associadas
  ao risco de créditos 497.141 11.976 (132.455) 376.661
Provisão Contingências Cíveis 15.469 12.411 (13.254) 14.627
Outros Prov.
 Contingências Cíveis – 22.710 – 22.710
Total 568.016 49.099 (145.709) 471.406
(c) Expectativa de realização do ativo diferido: O crédito tributário da Instituição 
em 31 de dezembro de 2023 representado por diferenças temporárias 
provenientes da provisão para créditos de liquidação duvidosa e provisão para 
demandas judiciais, possuem a seguinte expectativa de realização:

Base R$
Expectativa 

de realização
Provisão para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito 150.664 24 meses
Provisão para contingências trabalhistas 22.963 20 meses
Provisão para contingências cíveis 5.851 21 meses
Outras Prov. Contingências Cíveis 9.084 21 meses
Total 188.562
19. Comitê de remuneração: A Instituição adota apenas remuneração fixa para 
seus administradores, e não concede planos de benefícios pós-emprego, 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho, outros benefícios ao longo prazo e 
remuneração baseada em ações para diretoria e a administração. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos a título de honorários de diretoria 
o valor de R$ 4.404 (R$ 3.992 em 2022). Possui Comitê de remuneração com as 
seguintes atribuições: • Elaborar, supervisionar e operacionalizar a política de 
remuneração dos administradores; • Avaliar cenários futuros, internos e externos 
e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração; • Zelar para que a 
política de remuneração esteja permanentemente compatível com a política de 
gestão de riscos, com as metas e situação financeira atual e esperada da 
Instituição; e • Seguir a lei e a regulamentação aplicável. 20. Gerenciamento de 
Riscos e de Capital: 20.1. Gerenciamento de Riscos: Em linha com a legislação 
vigente, o Conglomerado Prudencial Crefisa, que compreende a Crefisa S/A 
Crédito, Financiamento e Investimentos e o Banco Crefisa S/A, possui estrutura 
de gerenciamento de riscos, segregada das áreas de negócios, compatível com o 
grau de complexidade e nível de risco das suas operações. O processo de 
gerenciamento de riscos é suportado por metodologias, políticas e procedimentos 
que definem as diretrizes para identificar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar os 
principais riscos que o Conglomerado está exposto, em acordo com os níveis 
descritos na sua Declaração de Apetite por Riscos, desempenhando importante 
papel para seu crescimento sustentável. Assim como é fundamental o 
gerenciamento individualizado de cada risco, também se avalia o impacto da 
interação entre os riscos, de modo a combinar a rentabilidade das operações com 
níveis de riscos, dando suporte na definição de estratégias e na tomada de 
decisão pela alta administração. Os riscos são segregados em financeiros 
(crédito, mercado e IRRBB e liquidez) e não financeiros (operacional, 
socioambiental e climático, continuidade dos negócios, conformidade, privacidade 
e proteção de dados e cibernético) conforme o modo de mensuração de sua 

exposição. Risco de Crédito: A Crefisa identifica e avalia o risco de crédito em 
operações de crédito pessoal e consignado para pessoas físicas e produtos de 
crédito em geral para pessoas jurídicas, contemplando reestruturação de 
instrumentos financeiros, ativos problemáticos e contrapartes conectadas. 
Monitora as exposições concentradas, a concentração em contrapartes, as 
perdas com operações de crédito e vários outros indicadores. Quando pertinente, 
estabelece procedimentos para mitigar os riscos e as perdas, como execução de 
garantias e ações de cobrança. Risco de Mercado e IRRBB: A Crefisa identifica 
o risco de mercado através da decomposição dos ativos que compõem sua 
carteira em fatores primitivos de risco e estima a perda que a oscilação no preço 
de mercado dos ativos pode acarretar. Para isso, utiliza o VaR (Value at Risk). 
Monitora diariamente as exposições e limites estabelecidos internamente e, 
quando pertinente, revisa a estratégia de investimentos. Realiza backtesting para 
avaliar a efetividade do modelo e complementa a avaliação do risco com o cálculo 
do VaR Stress. Gerencia o risco das movimentações adversas das taxas de juros, 
ou seja, o IRRBB, através do ∆EVE (Delta Economic Value of Equity). 
Mensalmente avalia se o capital é suficiente para cobrir o IRRBB e, quando 
pertinente, adota ações pertinentes para mitigar o risco. Risco de Liquidez: Para 
o gerenciamento do seu risco de liquidez, a Crefisa avalia se tem recursos 
suficientes para honrar com suas obrigações de curtíssimo prazo (liquidez 
imediata) e o descasamento do fluxo de caixa entre ativos e passivos nos médio 
e longo prazos, respeitando os limites definidos internamente. Mantém o Plano de 
Contingência de Liquidez atualizado e aprovado nas alçadas competentes e o 
aciona de acordo com as regras nele estabelecidas. Risco Operacional: A 
Crefisa identifica o risco operacional e controles em seus processos através de 
mapeamento estruturado de fragilidades, incluindo o risco de tecnologia da 
informação e o risco legal. A avaliação do nível de exposição é obtida através de 
uma combinação de critérios qualitativos e quantitativos, disponíveis em 
documento específico, e da efetividade dos controles. Caso seja considerada 
inadequada, são definidos planos de ação para adequação da efetividade do 
controle e então mitigação do risco. Risco Socio, Ambiental e Climático: O risco 
social, ambiental e climático (RSAC) na Crefisa surge da sua relação com as 
partes interessadas (Clientes, Colaboradores e Parceiros) e permeia os demais 
riscos que a Instituição está exposta. O gerenciamento desse risco envolve: a 
definição e monitoramento de indicadores específicos de RSAC e mesclados com 
outros riscos; a divulgação das diretrizes SAC que a Instituição espera que seus 
parceiros estejam aderentes, asseguradas pela inclusão de cláusulas contratuais; 
o monitoramento da inclusão de clientes e parceiros em listas restritivas durante 
todo o período de relacionamento com a Instituição; a definição de alçadas para 
aprovação de relacionamento com as partes interessadas; dentre outras ações. 
Risco de Continuidade de Negócios: O gerenciamento desse tipo de risco 
fornece estrutura para que a Crefisa seja capaz de responder eficazmente a 
situações de interrupções em seus negócios e salvaguardar a reputação da sua 
marca e suas atividades geradoras de receita. Possui um Plano de Continuidade 
de Negócios atualizado, com um conjunto previamente definido de estratégias e 
procedimentos para ações de contingência, para gerenciamento de crises e para 
recuperação das funcionalidades dos ativos de Tecnologia da Informação que 
suportam os processos/atividades vitais e críticos para restabelecer o ambiente e 
as condições originais da operação. Realiza periodicamente testes e revisões 
para assegurar a efetividade do plano. Risco de Conformidade (Compliance): A 
Crefisa possui estrutura dedicada à função de conformidade, segregada das 
áreas de negócios e de auditoria interna, para atuar com independência e 
assegurar o exercício pleno de suas atividades. Mantém política específica, que 
estabelece diretrizes para avaliar e monitorar a aderência da Crefisa ao arcabouço 
legal, à regulamentação infralegal, às recomendações dos órgãos de supervisão, 

aos normativos internos e outros regulamentos que esteja obrigada a observar; 
realiza testes periódicos; monitora a publicação de novos normativos externos e a 
implementação de adequações, quando necessário; e estabelece condições 
mínimas regulatórias que devem ser observadas em novos projetos ou produtos. 
Risco de Privacidade e Proteção de Dados: A Crefisa considera a privacidade 
e proteção de dados muito importante. Por isso, possui estrutura dedicada e 
independe das áreas de segurança e de tecnologia da informação para o 
gerenciamento desse tipo de risco, baseado nos pilares da análise de impacto à 
privacidade (PIA) e da análise de impacto de Proteção de Dados (DPIA). A 
avaliação do nível de exposição ao risco é realizada através da combinação de 
análises qualitativas e quantitativas do processo e ferramentas envolvidas e da 
análise da efetividade de controles mitigatórios. Quando pertinente, são definidos 
planos de ação para corrigir deficiências e assegurar o tratamento adequado dos 
dados da Crefisa e de seus clientes, colaboradores e parceiros. Risco 
Cibernético: O risco cibernético vem das tentativas criminosas de danificar, 
roubar ou destruir dados, comprometendo sites, servidores ou interrompendo 
infraestruturas de tecnologia da Crefisa. Para o gerenciamento desse risco, a 
Crefisa possui estrutura dedicada e independente das áreas de tecnologia da 
informação, que conta com diversos mecanismos para identificar, evitar e proteger 
os ativos da Instituição e assegurar a confidencialidade, integridade e 
disponibilidade da informação na Instituição. 20.2. Gerenciamento de capital: O 
Gerenciamento de Capital visa apoiar o processo decisório nos negócios, além de 
manter o nível de capital da Crefisa enquadrado aos limites mínimos exigidos pelo 
regulador. Com base nisso, a Instituição implementou uma estrutura para 
gerenciamento de capital, compatível com os riscos incorridos, cujo objetivo é 
monitorar e controlar sua suficiência frente aos riscos que está exposta, bem 
como realizar o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando 
os objetivos estratégicos da Crefisa. O Patrimônio de Referência da Crefisa é 
constituído pelo Capital Social e Reservas de Lucros, deduzidos de ajustes 
prudenciais, perfazendo o valor de R$ 6.159 bilhões em 31 de dezembro de 2023, 
sendo a totalidade desse valor enquadrada como PR Nível I. O Índice de Basileia 
nessa data foi de 69,53%, ficando acima do limite mínimo estabelecido pelo 
regulador. O relatório completo sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e 
capital está disponível no endereço eletrônico www.crefisa.com.br 21. Outros 
assuntos: (a) Resultados recorrentes e não recorrentes: De acordo com a 
Resolução BCB n° 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de 
eventos não recorrentes da Instituição. Nosso resultado contábil no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 306.649 e (R$ 273.332 em 2022) líquido 
de impostos, sem a existência de resultados não recorrentes. (b) Resolução 
CMN nº 4.966/2021: Plano para Implementação: Conforme estabelecido no 
Artigo nº 76 da Resolução nº 4.966/21, a Crefisa S/A - Crédito, Financiamento e 
Investimentos elaborou o Plano de Implementação da referida Resolução, que 
dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. O plano de ação 
foi devidamente aprovado pela Diretoria da Instituição. É importante mencionarmos 
que normas complementares à Resolução CMN nº 4.966/21 estão pendentes de 
emissão pelo órgão regulador (BACEN), principalmente referente ao modelo 
simplificado de Perda Esperada a ser definido para as instituições classificadas 
como S4, que é justamente o caso de nossa Instituição. 22. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos entre a data-base das demonstrações 
contábeis e a data de autorização para a sua conclusão.
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Autorização de Publicação

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1015865-90.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015865-90.2021.8.26.0008 A MMª. Juíza de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Drª. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a ANDERSON DE ARAÚJO SILVA, RG 32.844.162-4, CPF 286.261.128-07, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Taemin Ko, objetivando a indenização por danos materiais no valor
de R$ 28.529,35, além de danos morais equivalente a 30 salários mínimos, ou seja, R$ 33.000,00 em 02/12/2021,
por inadimplemento do Contrato nº nº 20182108 firmado em 26/01/2021 para a confecção de móveis planejados.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1084945-28.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1084945-28.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA
MARCELINO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a LORYS ARMANDO GIUSEPPE FELLA CPF 634.017.888-91 e
MARTHA CONCEIÇÃO LAGOA CPF 039.714.918-20 que GAMALHER CORREA ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial para recebimento de R$624.148,05 (20.02.24 - fls. 152) decorrente do instrumento particular de prestação
de contas, confissão de dívida e outras avenças firmado em 27.02.20. Estando os executados em lugar ignorado, foi
determinada sua CITAÇÃO por EDITAL para que em 03 dias paguem o débito, podendo no prazo de 15 dias oporem
embargos ou nesse prazo reconhecerem o crédito e comprovarem o depósito de 30%, incluindo custas e honorários,
requerendo o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20
supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado
na forma da lei. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1036207-85.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1036207-
85.2023.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Domicio
Whately Pacheco e Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Maria Emiliana de M E S G Nogueira, na qualidade de
Inventariante (Representante Legal) dos titulares do imóvel usucapiendo, ESPÓLIO de MANOEL JOAQUIM GONÇALVES
JUNIOR, brasileiro, falecido, portador da cédula de identidade RG nº e CPF ignorados, e do ESPÓLIO de ZULEIKA
MOTTA E SILVA GONÇALVES, aos confinantes Jose Negao de Melo e Zilda da Silva Formaio, aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Douglas Tadeu
Caprara Fernandes e sua mulher Maria Leide Alves Fernandes, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio do imóvel registrado no Segundo Cartório de Registro de Imóveis dessa Comarca parte do lote 10, da
quadra 49, com a área de 150,00m², e frente para a Rua Rosa Cruz 383, (antigo n° 10), no local denominado JARDIM
BOM CLIMA. Inscrição Cadastral: 084.34.00.0173.01.002, está inserido na Transcrição 32.467 do 2º Oficial de
Registro de Imóveis de São Paulo e, inscrição de loteamento nº 06 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Guarulhos,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 06 de dezembro
de 2023. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003217-14.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003217-
14.2022.8.26.0115 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo,
Dr(a). LUCAS DADALTO SAHÃO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ao ESPÓLIO DE MARIO LUIZ DAS DORES,
CPF n. 522.262.808-63, na qualidade de proprietário do lote 15 (confrontante), bem como aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Wellington Tadeu
Ferreira Trovo ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando o reconhecimento da prescrição aquisitiva do imóvel a seguir
descrito: lote 14, quadra 11, localizado na Avenida Integração, n. 1358, Jardim Laura (Sítio Campo Verde), no
município de Campo Limpo Paulista, comarca de Jundiaí / SP, com área de 826,00m2, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campo Limpo Paulista, aos 05 de março de
2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1017290-03.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017290-03.2020.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) JOSIANE OLIVEIRA DOS SANTOS 81908555220, CNPJ 31.064.809/0001-00 e JOSIANE
OLIVEIRA DOS SANTOS, CPF 819.085.552-20, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da ação
monitória, requerida por Trend Viagens Operadora de Turismo S.a., foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL para que,
noprazo de 20 dias, pague o valor de R$17.642,37 (setembro/2020), devidamente atualizado, sob pena de incidência
de multa de 10%, além dehonorários advocatícios de 10% sobre o total (art. 523 CPC). Transcorrido o referido prazo
sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 supra. Caso não seja apresentado
impugnação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 26 de janeiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0012106-75.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012106-75.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LEANDRO DE OLIVEIRA PEREIRA MIRANDA,CNPJ 28.018.147/0001-28 / CPF 364.689.788-07,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Mauro Caramico Advogados e
outro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,foram bloqueadas as quantias de R$350,37 (04.05.23 - fls. 236), R$355,25 (16.05.23
- fls. 241) e R$100,86 (12.05.23 - fls. 242), restando, ainda, umdébito de R$9.807,60 (04.07.23 - fls. 268/270).
Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital para que fique intimado dos bloqueios, podendo no prazo
de 05 dias, a fluir após os 20 dias, apresentar manifestação (art. 854, § 3º do CPC), sob pena de levantamento. Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março
de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005254-50.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005254-50.2022.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). André Luiz da Silva da Cunha,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MATHEUS HENRIQUE MARTINS (Pedir Já Online Tecnologia e Soluções), CNPJ
39771693000151, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sergio Ferreira Junior,
objetivando o recebimento da quantia de R$ 5.583,37 (maio de 2022) decorrente do inadimplemento do contrato
firmado em 19.03.21 para desenvolvimento de website e google adword, além de danos morais. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 23 de janeiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008279-30.2017.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1008279-
30.2017.8.26.0529 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Santana de Parnaíba, Estado de São
Paulo, Dr(a). Natália Assis Mascarenhas, na forma da Lei etc. Faz Saber A(O) Cecília De Jesus Santos, Milton Alves,
Rute Vieira Merschpacker, Cleide Vieira Merschpacker, Elpidio Merschpacker, Joana Vieira Merschpacker, Maria Da
Conceição Lisboa De Farias, Raimundo Gomes De Oliveira, Neuci Ferreira Medeiros Representante Legal Antonio
Flávio Medeiros Paiva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/
ou sucessores, que Claudio Pereira da Costa e Ivonildes Ferreira de Sousa ajuizou(ram) AÇÃO DE USUCAPIÃO,
visando os direitos sobre o imóvel localizado na Avenida Jaguary, nº 2712, lote 21 C, Cidade São Pedro, Santana de
Parnaíba, com área total de 161,96 m². O imóvel pertence à área maior, objeto da Matrícula 47058 do Cartório de
Registro de Imóveis de Barueri, cuja área total é de 653,64 metros quadrados, O lote 21 C, da quadra 131 ora
pleiteado, foi objeto de desdobro popular de nº 47058, com alvará nº 1316/10 expedido em 17 de Outubro de 2011,
o qual subdividiu o Lote 21 nos lotes 21A, 21B, 21C e 21D, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de Santana de Parnaíba, aos 29 de fevereiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1032221-36.2017.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032221-36.2017.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) KALEBHE TRANSPORTE E COMÉRCIO DE MINÉRIO LTDA, CNPJ 09.510.234/0001-53, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Supermercado X Ltda, alegando em síntese que na
data de 05/07/2017 o veículo de propriedade da requerente estava estacionado e um veículo da requerida veio a
chocar-se com ele, fugindo do local logo em seguida, por esse motivo pede a reparação de danos materiais causados
no acidente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Guarulhos, aos 20 de fevereiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1036569-92.2020.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO do réu JOVAL ANGELO JUSTO E SUA ESPOSA SE CASADO FOR, requerida pela BAMBI
IMOBILIARIA E INVESTIMENTOS LTDA (Proc. Nº 1036569-92.2020.8.26.0224), com prazo de 20 dias. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER o réu JOVAL ANGELO JUSTO, portador da cédula de identidade RG nº 13.223.637-X-SSP/
SP e inscrito no CPF/MF nº 032.454.077-93, perante este Juízo e respectivo Cartório do 4º Oficio Cível processam-
se os termos de uma NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, que alegando em síntese, a requerente através do compromisso
firmado entre as partes, os requeridos tornaram-se compromissários compradores de um lote de terreno, situado no
local denominado PARQUE RESIDENCIAL BAMBI LOTE 29B DA QUADRA 010, no MUNICÍPIO DE GUARULHOS, que,
entretanto, a requerida não honrou o pacto firmado, eis que atrasou no pagamento das prestações no período de
06/04/2001 até a presente data. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente, por
meio do qual ficam os mesmos devidamente notificados para os termos da ação, bem como advertidos de que terão
o prazo de 15 dias, contados do esgotamento do prazo de 20 dias do presente edital, para cientificar, sob pena de
não o fazendo, O presente será publicado e afixado na forma da lei. Cumpra-se, na forma e sob as penas da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 22 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1026606-89.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026606-89.2022.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a MIDAS TRANSPORTES EIRELI, CNPJ 31.750.637/0001-29 que Perim Comércio de Auto Peças
Ltda Me ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$7.148,32 (jun/22) representada
pelos protestos das duplicatas nºs 428939-4, 428939-1, 428939-2, 428939-3, 201367-3, 201367-2, 203274-2,
203274-4 e 203274-3. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o
débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito
da exequente, poderão comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em
até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertida de que
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 19 de março de 2024. Eu Luciana Aparecida
Petruci, escrevente, digitei. Eu Esdras Roberto Franquim, Coordenador, conferi e assino digitalmente, por ordem do
MM Juiz. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011299-56.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011299-56.2023.8.26.0161 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDRE PASQUALE ROCCO SCAVONE, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DID COMERCIO VAREJISTA DE ROUPAS E CALCADOS LTDA ME, CNPJ 21.063.718/
0001-05, que Banco Bradesco S/A ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$ 714.436,23
(23.08.23) decorrente da cédula de crédito bancário nº 15.731.007 emitida em 08.07.22. Estando a coexecutada em
lugar ignorado, expedese o edital para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos
ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento
em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertida de
que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Diadema, aos 18 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002369-04.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1002369-04.2022.8.26.0058 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Judicial, do Foro de Agudos, Estado de São Paulo, Dr(a). BEATRIZ TAVARES CAMARGO, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Rafael Fernando Luiz Braz CPF 323.634.898-45 que Cooperativa de Crédito Credicitrus ajuizou Ação
de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$32.297,29 (09.01.24) decorrente do inadimplemento das
CCB’s nºs 592383-0 e nº 591618-8 emitidas em 19.03.21. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital
para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais
corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertido de que no caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de Agudos, aos 18 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1004564-74.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004564-74.2020.8.26.0108 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Cajamar, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato dos Santos, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ARLINDO SEBASTIÃO DA SILVA, RG 29.238.406-3, CPF 07732595890, que Eder Mora de Souza ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$2.270,00 (27.07.23) decorrente dos honorários
advocatícios firmados em 05.03.19. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias,
pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo
o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento
em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertido de
que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cajamar, aos 20 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0005590-80.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005590-80.2023.8.26.0606 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Suzano, Estado de São Paulo, Dr(a). EDUARDO CALVERT, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) INSTITUTO SOCIAL VARTI, CNPJ 07.683.536/0001-06, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por FUTURA COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$ 738.459,30 (set/23), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Suzano, aos 30 de janeiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003077-16.2022.
valor total: R$ 28,00

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC. 0003077-16.2022.8.26.0529 A Juiza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de
Santana de Parnaíba/SP Dra. Natália Assis Mascarenhas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALERIO FESTI, CPF
234.378.428-03, que nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença (0002152-54.2021.8.26.0529) requerida por
Umberto Nestore Domenico Luca Jelmoni em face de Studio Festi do Brasil Produtora de Eventos Ltda para recebimento
de R$ 437.868,22 (31.01.22), foi instaurado o pedido de processamento de desconsideração da personalidade
jurídica da executada para inclusão do sócio. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo
de 15 dias, após o prazo de 20 dias, nos termos do artigo 135 do CPC, se manifeste sobre o pedido de desconsideração
e requeira as provas cabíveis, sendo que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado
e publicado na forma da lei. Santana de Parnaíba, 04.03.24. K-28e29/03

Aviso de Prorrogação
Concorrência no 12/2023
Processo Administrativo no 216479/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obra de construção 
do Centro Administrativo de Ribeirão Preto, conforme descrito em edital e anexos.

Gustavo Furlan Bueno, Secretário Municipal da Administração, no uso das atribuições 
que lhe são inerentes, para a licitação em epígrafe, informa a prorrogação do prazo 
limite para entrega dos envelopes e da abertura, conforme segue:

Vistoria Técnica (facultativa) até o dia: 11/04/2024.
PRAZO LIMITE PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 08h45 do dia 12/04/2024. 
ABERTURA: Dia 12/04/2024 a partir das 09h00.

Ribeirão Preto, 26 de março de 2024.
Gustavo Furlan Bueno

Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1117317-
61.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Enrico Manograsso, Herculano de Goes, Christalino Rolim de Freitas, José Retti Neto, 
Maria Maciel Lotério, Sebastião Lotério, Pedro Aparecido Lotério, Maria Lúcia Lotério dos 
Santos, Alessandro Henrique Sevilha Fonseca, Adriana Martins Sevilha, Neide da Silva Salton 
e s/m João Salton, Hevelin Christini mateus Ribeiro e s/m Valdelei Ribeiro da Silva e Unidade 
Básica de Saúde Mooca - Hospital Dia da Rede Hora Certa - Mooca, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Alessandro 
Henrique Sevilha Fonseca ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre imóvel localizado na Rua Francisco Retti, n° 258, Jd. Santa Rita, Alto da Mooca, São 
Paulo/SP, CEP: 03189-140, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2024. 

Prefeitura Municipal de Ilhabela
Abertura Licitação

A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilhabela, torna 
público que fará realizar à Rua Do Quilombo, nº 199 - Bairro Perequê, 
Ilhabela/SP, a seguinte licitação: Edital nº018/2024 – Pregão Eletrônico 
nº016/2024. Proc. Adm.15063/2024 – Objeto: Aquisição de dietas 
enterais, parenterais, fórmulas e suplementos alimentares. Nova Data 
da entrega das propostas até o dia 10/04/2024 às 10:00h. –O edital 
completo deverá ser retirado no portal oficial do município site www.
ilhabela.sp.gov.br – serviços – Licitações, e quaisquer informações 
poderão ser obtidas no endereço acima, das 10h às 17h ou pelo telefone 
(12)3896-9200, em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data 
da abertura. Ilhabela, 27 de março de 2024. Benedito Wenceslau Neto – 
Departamento de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 263,40

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente do Sindicato dos Médicos de Santo André e Região - SINDMED, no uso
de suas atribuições e nos termos do estatuto, convoca os médicos associados, para
participarem da AGO, a se realizar no dia 04 de abril de 2024, em primeira convocação
às 10:30 horas e em 2ª, e última, convocação às 11:00 horas, com qualquer número
de presentes, na sede do SINDMED, na Av. Dom Pedro II, 288 – cj. 31 – Santo
André/SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Revisão e alteração do
estatuto da entidade, em especial o artigo 12 e seu parágrafo único; o artigo 18 e o
artigo 26 e suas alíneas; 2) Assuntos gerais.
São André, 27 de março de 2024.

José Roberto Cardoso Murisset
Presidente

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

FDE   AVISA: ABERTURA DE LICITAÇÃO - OBRAS
A  FUNDAÇÃO  PARA  O  DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO  -  FDE comunica às empresas inte-
ressadas que acha-se aberta licitação para execução de Serviços Especializados de Engenharia (Substituição 
de Prédio):
• CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 05/00242/24/01 - SIASG Nº: 90015/2024 - FDE-SEI Nº: 
229.00004728/2024-85 – PRÉDIO(S) / LOCALIZAÇÃO(ÕES): EE Maria Ap. Ransani Magalhães – Gua-
rulhos/SP; EE Prof. Adiwalde de Oliveira Coelho – Campinas/SP; EE/CEL EE Vicente de Carvalho – São 
Vicente/SP.
A sessão pública dar-se-á no dia 07/05/2024 às 10:00 horas,  através do Sistema de Compras do Governo 
Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras onde os interessados poderão verificar o Edital na íntegra 
através do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br ou ainda 
na sede da FDE, na Supervisão de Licitações na Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP, de 
segunda a sexta-feira, no horário das 08:30 às 17:00 horas. Poderão participar desta licitação os interessados 
que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e 
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). Será disponibilizado no portal FDE mode-
lo de planilha de preços unitários e totais no formato BIN, que deverá ser preenchida OBRIGATORIAMENTE 
através do aplicativo DIGITAGRP, o qual deve ser instalado individualmente por pessoa jurídica (CNPJ). O 
aplicativo DIGITA GRPV5003 PLANILHA QUANTITATIVA - versão JANEIRO/2021, encontra-se disponível 
no portal da FDE endereço eletrônico https://www.fde.sp.gov.br/PagePublic/PesquisaLicitacoesNovo.aspx. O 
licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração no prazo de 24 horas o 
arquivo de retorno da citada planilha (RET.BIN) para o e-mail sli@fde.sp.gov.br. Esta Licitação será proces-
sada em conformidade com a LEI FEDERAL nº 14.133/2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 
2023, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital 
e em seus Anexos. SARA SUELY SOBRINHO LOPES - Supervisora de Licitações

DECISÃO DE RECURSOS
TOMADA DE PREÇOS N° 043/2023
DE: 20 de fevereiro de 2024
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA FORNE-
CIMENTO DE ABRIGOS DE ÔNIBUS, 
INCLUINDO MÃO DE OBRA ESPECIA-
LIZADA PARA INSTALAÇÃO NOS PAS-
SEIOS/OU PRAÇAS DEMARCADOS 
COMO PONTO DE EMBARQUE/DESEM-
BARQUE DO SISTEMA DE TRANSPOR-
TE PÚBLICO URBANO COLETIVO DO 
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, CON-
FORME MEMORIAL DESCRITIVO E DE-
MAIS ANEXOS QUE FICAM FAZENDO 
PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE 
EDITAL.
Vimos, através desta, após análise do re-
curso administrativo impetrado no presen-
te processo, bem como à manifestação da 
Subcomissão de Licitação da Administra-
ção Geral, ratificar a decisão da mesma, 
dando provimento ao recurso interposto 
pela empresa SANCHES COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE SOLDAS LTDA (ME).
Face ao exposto, fica designada a data de 
03 de abril de 2024, às 10:00 horas para 
abertura do envelope de propostas das 
empresas habilitadas. Informamos ainda 
que a integra da análise do recurso se en-
contra no link do site: https://araraquara.
sp.gov.br/transparencia/compras-e-lici-
tacoes/licitacoes-e-contratos/portal-da-
-transparencia-planejamento-e-financas

Araraquara, 27 de MARÇO de 2024.
ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

ENCONTRA-SE ABERTO A CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA PRESENCIAL Nº 04/2024 PROCES-
SO  1771/2024 DO TIPO MENOR EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, OBJETIVANDO PAVI-
MENTAÇÃO NA RUA MANOEL SOARES MEN-
DES – TRECHO 01.  O CREDENCIAMENTO VIA 
PROTOCOLO DOS REPRESENTANTES DOS LI-
CITATES SE DARÁ NO DIA 23 DE ABRIL DE 2024. 
AS 08:30 HORAS, SEGUIDO DA ABERTURA ÀS 
09:00 HORAS. O EDITAL E SEU INTEIRO TEOR 
ESTA DISPONIVÉL NO SITE: HTTP://SAOLOU-
RENCODASERRA.SP.GOV.BR/NOVO, EMAIL LI-
CITACAO@SAOLOURENCODASERRA.SP.GOV.
BR, OU PELO TEL 11-4687-2700. SLS  27/03/2024  
FELIPE GEFERSON SEME AMED- PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO LOURENÇO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 03/2024
Comunicamos que está aberta a licitação da CON-
CORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2024, Processo: 
205/2024, que tem por objeto a contratação de em-
presa para realização de REVISÃO DO PLANO MU-
NICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE SÃO PE-
DRO.  As propostas serão acolhidas com início no 
dia 01/04/2024, às 10:00 horas até às 08:00 horas 
do dia 17/04/2024. O início da sessão de disputa de 
preços ocorrerá às 09:00 horas do dia 17/04/2024. 
Deve ser observado o horário de Brasília. O Pre-
gão Eletrônico será realizado em sessão publica 
por meio da Internet, por intermédio do Sistema 
BNC - acessível em www.bnc.org.br. O edital com-
pleto encontra-se à disposição no Departamento de 
Compras e Licitações, sito a Rua Valentim Amaral 
748, no horário das 08h30 às 17h00. Fone: (19) 
3481-9223 ou através do site: https://www.saope-
dro.sp.gov.br/licitacoes-publicas ou www.bnc.org.br. 
São Pedro, 27 de março de 2024. Thiago Silvério da 
Silva - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Juquiá, torna público que se acha aberto, o Pregão Eletrônico nº 

002/2024, Processo nº 006/2024 objetivando o Registro de Preços para Contratação de 

Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação de Caminhões, Máquinas 

Pesadas e/ou Outros Veículos com Motorista/Operador, devidamente habilitados, em atendi-

mentos à Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Trânsito. Tipo Menor Preço. Edital 

disponível no site: www.juquia.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Recebimento de pro-

postas até 08:00 horas do dia 11/04/2024 Informações: Fone: (13) 3844-6111 ramal 215 ou 

245 e licitacao@juquia.sp.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUIÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

E D I T A L  D E  C O N V O C A Ç Ã O

LUIZ HENRIQUE KOGA, Prefeito do Município de Cajati, Estado de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, nos termos do artigo 37, Inciso IX, da Constitui-
ção Federal, artigo 117, IX, da Lei Orgânica Municipal e da Lei Municipal nº 282/97, alterada 
pelas Leis 290/97, 435/01 e 760/06;

R      E      S      O      L      V      E

CONVOCAR para tomar posse no Emprego Público, por tempo determinado, a partir desta 
data, os candidatos abaixo relacionados, conforme aprovação no Processo Seletivo nº 
006/2023,  sob o Regime da Consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.):

ENFERMEIRO

ORD. CLASS. NOME R.G.
08º LORAINE MACHADO PEDROSO CYPRIANO 59.XXX.902-8

TÉCNICO DE ENFERMAGEM
ORD. CLASS. NOME R.G.

14º VANESSA VIEIRA FIGUEIREDO DE ARAUJO 34.XXX.040-X
15º JAINE DE ANDRADE DIAS 48.XXX.199-8

Os candidatos acima relacionados terão o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da presente 
publicação, para se apresentarem à Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Municí-
pio de Cajati/SP, a fi m de tomarem posse no Emprego Público, perdendo o direito à vaga se 
não obedecido rigorosamente o prazo estabelecido.
Este Edital entrará em vigor na data de sua Publicação, com afi xação em lugar próprio de 
costume, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Cajati/SP, 28 de março de 2024.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito do Município de Cajati

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJATI
ESTADO DE SÃO PAULO

“CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚ-
DE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL 
SUL – CONSAÚDE, TORNA PÚBLICA A 
NOMEAÇÃO DA SRA. NEIDE JACOB, RG. 
22.255.248-7, PARA RESPONDER PELA 
FUNÇÃO EM CONFIANÇA DE CHEFE 
DE SEÇÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIO-
LÓGICA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LI-
TORAL SUL– CONSAÚDE, A PARTIR DE 
01/02/2024, CONFORME PORTARIA Nº 
020/2024, DA SUPERINTENDÊNCIA DO 
CONSAÚDE.”

WILBER ROSSINI
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

comercial@gazetasp.com.br

11. 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 

circulação.

EDITAIS  BALANÇOS 
ATAS  COMUNICADOS

AVISOS

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B7gazetasp.com.br
Quinta-feira, 28 De março De 2024 Economia

BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO
CNPJ/ME nº 04.814.563/0001-74 - NIRE nº 35300380363

Relatório da Administração
Mensagem da Administração: Apresentamos as demonstrações financeiras do Banco Afinz, 
acompanhadas das suas respectivas notas explicativas, referentes ao semestre e exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023. O conteúdo foi elaborado com base nas práticas contábeis 
emanadas pela legislação societária brasileira, associadas às normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 1. Conjuntura Econômica: O ano de 2023 
foi marcado por uma combinação de desafi os e oportunidades, especialmente relacionados 
à mudança de governo e à deterioração da renda das pessoas. Vamos analisar os principais 
pontos: Endividamento Familiar: No início do ano, o endividamento das famílias atingiu um 
recorde histórico, chegando a 78%. Isso refl ete a pressão fi nanceira enfrentada por muitos 
lares. As discussões em torno do pacote fi scal continuam sendo um tema importante, mantendo 
todos atentos às medidas governamentais. Mercado Doméstico e Expectativas: Apesar 
da volatilidade inicial, o mercado doméstico encerrou o ano com melhores expectativas. A 
atividade econômica mostrou sinais de resiliência, impulsionada por fatores como a queda 
de commodities e um câmbio mais apreciado. O quadro infl acionário também apresentou 
melhorias, e as agências de rating mantiveram uma perspectiva positiva para o Brasil. Um 
marco importante foi a redução da inadimplência registrada em junho, com 450 mil casos a 
menos em comparação com o mês anterior. Desempenho do PIB: No primeiro trimestre 
de 2023, o PIB surpreendeu positivamente, registrando um crescimento de 1,9%. Esse valor 

fi cou 58% acima das expectativas (que eram de 1,2%). A agropecuária teve uma grande 
contribuição para esse desempenho, mas espera-se uma desaceleração nos próximos meses. 
Setores mais cíclicos da economia podem apresentar menor dinamismo. Projeção para o 
PIB em 2023: A estimativa é de um crescimento de 2,29% no PIB ao longo do ano. Esses 
dados refl etem a complexidade do cenário econômico brasileiro e as diversas variáveis que 
infl uenciam nosso desenvolvimento. É importante acompanhar de perto essas tendências para 
tomar decisões informadas.
2. Na Instituição: Para nós, o exercício foi de muito otimismo e consolidação da assertividade 
das estratégias estruturantes desenvolvidas ao longo dos últimos anos. Fechamos o semestre 
com resultados relativamente melhores que os esperados demonstrando grandes avanços 
comparativamente ao mesmo período de 2022.

Carteira de Crédito

2023
486m 430m

2022
R$ 486MM

23 vs. 22
13%

Perda Líquida

2023
307m 341m

2022
R$ 307MM

23 vs. 22
10%

Receita

2023
579m 522m

2022
R$ 579MM

23 vs. 22
13%

Prejuízo Líquido

2023
-12m -56m

2022
R$ -12MM

23 vs. 22
79%

Contudo, o Banco Afi nz tem investido fortemente na melhoria da qualidade e nos processos 
de concessão de crédito, que resultou na queda da perda líquida dentro da Instituição nesse 
exercício. Com os ajustes adequados, conseguimos retomar seu crescimento e, também, 
apresentou expansão em sua carteira de crédito. O resultado dessa equação, associado aos 
investimentos tecnológicos realizados, melhoria contínua de processo e, principalmente, 
em pessoas, foi refl etida no aumento de receitas e retomada dos Lucros. Continuamos na 
construção da geração de valor e trabalhando para oferecer a melhor experiência aos nossos 
clientes. Riscos e Controles Internos. O gerenciamento de riscos e de capital está integrado 
na Instituição, com estruturas alinhadas à natureza das operações e em conformidade com as 
melhores práticas. Esse enfoque garante a continuidade dos negócios por meio de processos, 

sistemas e controles efi cazes, para gerenciar a exposição aos riscos. A área de Riscos, 
Capital e Controles Internos atua de maneira independente, mantendo-se comprometida com 
observância aos requisitos regulatórios e seguindo as diretrizes, políticas, limites e apetite a 
riscos estabelecidos pela Alta Administração, garantindo o necessário alinhamento na criação 
e preservação do valor econômico da Instituição. Governança Corporativa: O Banco Afi nz, 
adota política de governança corporativa que se fundamenta em práticas de mercado e se 
estende por toda a instituição, baseadas em princípios da ética, transparência, respeito e 
igualdade nas interações com clientes, parceiros, fornecedores e colaboradores. Nosso foco 
constante está na contínua melhoria do aprimoramento da gestão, respaldada nas diretrizes 
e estratégias defi nidas pela Alta Administração. Auditor Independente: A Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda. é a empresa de auditoria externa contratada para o exame das 
demonstrações fi nanceiras do Banco Afi nz para o semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2023. 
A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo 
com os critérios internacionalmente aceitos.
Agradecimentos: Agradecemos a confi ança de nossos acionistas, os nossos parceiros, 
estratégicos, nossos clientes e a dedicação de nossos colaboradores.

ATIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE  964.164 734.398
Disponibilidades 4 798 1.223
Instrumentos Financeiros  764.512 527.094
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez 4 - 75.241
Títulos e valores mobiliários 5 66.282 32.922
Relações Interfi nanceiras 6 234.748 8.824
Operações de Crédito 7.1 463.482 410.107
Provisões para Perdas Associadas 
 ao Risco de Crédito 8.1 (144.583) (169.457)
 (Provisão para operações crédito de liquidação duvidosa) 7.1.a (144.283) (157.464)
 (Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa)  (300) (11.993)
Créditos Tributários  85.744 99.179
Outros Ativos 9 245.019 263.405
Outros valores e bens 10 12.674 12.954
 Despesas antecipadas 10.2 12.674 12.954
NÃO CIRCULANTE  216.830 235.617
Instrumentos Financeiros  132.810 175.819
Titulos e valores mobiliarios 6 110.193 155.865
Operações de Crédito 7.1 22.617 19.954
Provisões para Perdas Associadas 
 ao Risco de Crédito 8.1 (2.792) (2.235)
 (Provisão para operações crédito de liquidação duvidosa)  (2.792) (2.235)
Créditos Tributários 23.3 24.387 25.563
Outros Ativos 9 12.686 9.966
Outros valores e bens 10 7.588 2.831
 Outros valores e bens 10.1 367 584
 (Provisão para desvalorização outros valores e bens) 10.1 (15) -
 Despesas antecipadas 10.2 7.236 2.247
Permanente  42.151 23.673
Imobilizado 11 2.774 2.916
Intangível 12 42.613 23.888
Depreciações, Amortizações e Redução
 ao Valor Recuperável 11 - 12 (3.236) (3.131)
Total do ativo  1.180.994 970.015

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022
(Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

PASSIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE  65.546 37.679
Depósitos 13 10.896 19.874
 Depósitos a vista 13.1 1.421 1.077
 Depósitos a prazo 13.2 9.475 18.797
Obrigações por operações não compromissadas  24.997 -
 Letras Financeiras do Tesouro  24.997 -
Relações interfi nanceiras  8.686 308
 Transações de Pagamento 14 8.686 308
Outras obrigações 15 20.967 17.497
 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados  240 337
 Fiscais e previdenciárias 15.1 2.570 2.359
 Provisão para Contingências 15.2 2.087 3.409
 Diversas 15.3 16.070 11.392
NÃO CIRCULANTE  1.013.690 838.765
Depósitos  999.476 799.107
 Depósitos a prazo 13.2 999.476 799.107
Recursos de aceites e emissão de títulos  7.979 34.346
 Recursos de aceites cambiais 13.2 7.979 34.346
Letras Financeiras Subordinadas  6.235 5.312
 LF Pós Subordinada 13.3 6.235 5.312
Patrimônio líquido 16 101.758 93.571
Capital  207.514 187.514
 De domiciliados no País 16.1 207.514 187.514
Reservas  4.181 4.181
 Reserva legal 16.2 4.181 4.181
 Reservas de lucros  - -
Prejuízos Acumulados  (109.937) (98.124)
 
 
 
 
 
 
Total do passivo e patrimônio liquido  1.180.994 970.015

  2º Se-
  mestre
 Notas de 2023 2023 2022
Receitas da Intermediação Financeira  225.514 452.113 425.331
Operações de Crédito 7.e 212.071 421.734 378.878
Resultado de Operações com Títulos 
 e Valores Mobiliários 17 13.298 30.234 29.569
Operações de Venda ou Transf.de Ativos Financeiros 6.2 145 145 16.884
Despesas da Intermediação Financeira  (228.320) (452.654) (479.877)
Operações de Captação no Mercado  (71.872) (145.614) (122.131)
Operações de Venda ou Transf.de Ativos Financeiros  (115.182) (205.788) (113.984)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa  (40.866) (100.852) (243.762)
Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa  (400) (400) -
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  (2.806) (541) (54.546)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais  (16.221) (22.514) (47.589)
Receitas de Prestação de Serviços 18 26.593 57.520 66.608
Despesas de Pessoal  (2.501) (5.504) (7.077)
Custo dos Serviços Prestados  (26.122) (26.122) -
Outras Despesas Administrativas 19 (10.675) (41.410) (56.381)
Despesas Tributárias 20 (10.950) (22.383) (20.434)
Outras Receitas Operacionais 21 31.845 69.067 29.611
Outras Despesas Operacionais 22 (24.411) (53.682) (59.916)
Resultado Operacional  (19.027) (23.055) (102.135)
Resultado não Operacional  (932) (969) (25)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro  (19.959) (24.024) (102.160)
Imposto de Renda e Contribuição Social 23 11.325 12.211 46.145
Provisão para Imposto de Renda 23.1 425 (89) -
Provisão para Contribuição Social 23.1 338 (94) -
Impostos Diferidos 23.1 10.562 12.394 46.145
Prejuízo do Semestre  (8.634) (11.813) (56.015)
Prejuízo por Ação - em R$  (0,04) (0,06) (0,30)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de
Dezembro de 2023 e 2022 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023

(Valores expressos em milhares de reais)
 2023  2022
 2º Semestre Exercicio Exercicio
Lucro/Prejuizo líquido do semestre (8.634) (11.813) (56.015)
Outros Resultados Abrangentes que serão 
 reclassifi cados subsequentemente para lucros 
 ou prejuízos quando condições específi cas 
 forem atendidas - - -
Outros Resultados Abrangentes que não serão 
 reclassifi cados para Lucro ou Prejuízo Líquido - - -
Total do resultado abrangente do semestre (8.634) (11.813) (56.015)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2023  2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Prejuízo líquido ajustado 133.441 215.541 (19.705)
Prejuízo líquido do semestre/exercicio (8.634) (11.813) (56.015)
Ativo fi scal diferido (10.562) 14.611 (46.145)
Depreciações e amortizações 110 230 242
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 152.527 212.513 82.153
Venda de imobilizado - - 60
Variação de ativos e obrigações (150.011) (292.497) (56.461)
Redução/(Aumento) em Títulos e Valores Mobiliários 11.249 12.312 (33.150)
Redução/(Aumento) em operações de crédito (183.280) (293.167) (83.739)
Redução/(Aumento) em outros créditos 
 e outros valores e bens 153.239 11.488 (22.015)
Redução/(Aumento) em relações interfi nanceiras (209.292) (225.923) 43.961
(Redução)/Aumento em depósitos 55.679 191.390 113.657
(Redução)/Aumento em obrigações por 
 operações compromissadas 24.997 24.997 -
(Redução)/Aumento em recursos de aceites cambiais (12.497) (26.367) (74.937)
(Redução)/Aumento em outras obrigações 3.130 4.394 (546)
(Redução)/Aumento em relações interfi nanceiras 6.764 8.379 308
Caixa líquido (aplicado)/proveniente 
 das atividades operacionais (16.570) (76.956) (76.166)
(Aquisição de intangíve/imobilizadol) (13.343) (18.833) (22.020)
Baixas de intangível/imobilizado 125 125 60
Caixa líquido (aplicado)/proveniente 
 das atividades de investimentos (13.218) (18.708) (21.960)
Juros sobre o capital próprio - - (122)
Outras remunerações de Capital - - (791)
Dividendos distribuídos - - 2.453
Integralização/Aumento de Capital - 20.000 69.000
Caixa líquido (aplicado)/proveniente 
 das atividades de fi nanciamento - 20.000 70.540
Aumento/(redução) líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa (29.788) (75.664) (27.586)
No início do semestre/exercicio 30.577 76.464 104.052
No fi nal do semestre/exercicio 798 798 76.464
Aumento/(redução) líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa (29.779) (75.666) (27.588)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 
e 2022 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO (“Instituição”), iniciou 
suas atividades em 02 de maio de 2002. Em 27 de abril de 2010, foi recebida a aprovação do 
Banco Central do Brasil (Bacen) para transformação em instituição fi nanceira, cujas atividades 
neste novo formato iniciaram em 1º de junho de 2010, sendo o objeto a realização de operações 
de crédito, fi nanciamento e investimento, bem como, a prática de todas as operações permi-
tidas às instituições fi nanceiras de sua natureza. Em 16 de março de 2021 recebemos a auto-
rização pelo Banco Central do Brasil para iniciar nossas operações como banco múltiplo com 
carteira comercial. O BANCO AFINZ S.A. - BANCO MÚLTIPLO possui terceirização de processos 
e fl uxos compartilhados correspondentes a serviços de promotoria, BackOffi ce, formalização 
das operações de crédito e cartões, custos compartilhados de serviços de RH e Jurídico com 
a Alphamoney, bem como serviços de suporte técnico de informática com a S@net e serviços 
de cobrança com a Holding Afi nz. Os resultados apresentados pela Companhia estão alinhados 
com o seu planejamento de longo prazo e são oriundos da restruturação do modelo de negócios 
e da fase de investimentos para a operacionalização do Banco Múltiplo. Pode-se destacar o 
alto volume investido nas seguintes frentes: geração e divulgação da marca, implantação do 
core bancário, pessoal qualifi cado e investimentos em tecnologia, como os principais. O plano 
da administração, em andamento prevê a estabilização de suas margens no próximo exercício, 
baseados nos esforços dedicados ao longo desse ano na melhoria da qualidade de sua cartei-
ra de crédito, digitalização do negócio, novos e produtos, serviços e ofertas e principalmente 
a consolidação de grandes parcerias que alavancam o crescimento com custos menores de 
aquisição de clientes. No ano de 2023, grande parte dos investimentos já foram realizados e o 
negócio está pronto para escalar e rentabilizar a operação. A construção da plataforma tecno-
lógica digital nos últimos três anos permitiu, atualmente, a integração com outros ecossistemas 
e parceiros estratégicos com nichos a serem explorados e organizados pela constituição de 
Joint Ventures e contratos de alianças estratégicas, cujo modelo de negócios permite auferir 
receita e impulsionar crescimento sustentável e expansão orgânica, com amplo portfólio de 
produtos e experiência customizada, fundamentado em escala com qualidade, estrutura enxuta 
e baixos Custos de Aquisição de Cliente (“CAC”). Por este cenário de consolidação do negócio 
junto ao mercado, a Companhia entende que os resultados serão percebidos no crescimento do 
aumento dos níveis das operações, na melhoria nos indicadores operacionais implementados 
e na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próximos períodos, com base em suas proje-
ções realizadas com premissas gerenciais confi áveis, coerente com as informações contábeis, 
fi nanceiras, gerenciais e orçamentárias, bem como, apresentar lucro tributável que permita 
realização dos seus créditos tributários.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: As demons-
trações fi nanceiras foram aprovadas pela administração no dia 31 de janeiro de 2024. As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/1976, alteradas pelas Leis nºs 11.638/2007 e 
11.941/2009, e a partir de 1º de julho de 2010, as normas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen). A Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução 
BCB nº 2/2020 estabelecem os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação 
das Demonstrações Financeiras, sendo que está última determinou a evidenciação em nota 
explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes. Em aderência 
ao processo de convergência com a normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados aos processos de 
Convergência contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos aprovados pelo 
BACEN. Desta forma a instituição, na elaboração das Demonstrações Financeiras, adotou os 
seguintes pronunciamentos já homologados pelo BACEN, quais sejam:
Pronunciamento Resolução
CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação
 de relatório contábil-fi nanceiro 4.924/21
CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos 4.924/21
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio
 e conversão de demonstrações fi nanceiras 4.524/16
CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos de caixa 4.818/20
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível 4.534/16
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro 4.924/21
CPC 24 - Evento subsequente 4.818/20
CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 3.823/09
CPC 27 - Ativo imobilizado 4.535/16
CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados 4.877/20
CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do valor justo 4.924/21
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 4.924/21
2.1. Normas contábeis emitidas aplicáveis: Os seguintes normativos entraram em vigor 
em 1º de janeiro de 2023: I - Em setembro de 2022 foi publicada a Resolução CMN 4.943 com 
alterações na Resolução CMN 4.557, que dispõe sobre a estrutura de gerenciamentos de riscos 
e capital e a política de divulgação de informações para integrar os riscos social, ambiental 
e climático na estrutura de gerenciamento de riscos das instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN e abranger mecanismos de identifi cação e monitoramento destes riscos em de-
corrência de seus produtos, serviços e atividades ou processos que sejam desempenhados 
pela própria instituição, contrapartes, entidades controladas e fornecedores ou prestadores 
de serviços, iniciou a sua vigência a partir do segundo semestre de 2022; II - Em maio de 2022 
foi publicada a c, que revoga a Circular nº 3.644, estabelecendo novos procedimentos e fatores 
para cálculo da parcela dos ativos ponderados pelo risco (RWA) referente às exposições ao 
risco de crédito, com início de vigência para o segundo semestre de 2023. III - Em novembro de 
2022 foi publicada a Instrução Normativa BCB nº 319, que esclarece acerca dos procedimentos 
para o registro contábil de obrigações tributárias em discussão judicial. A normativa entrou em 
vigor no dia 1º de janeiro de 2023. A Administração avaliou todos os impactos e alterações para 
atender a normativa e não identifi cou impactos materiais. Os seguintes normativos possuem 
aplicação para exercícios iniciados após 31/12/2023: IV - Em novembro de 2021 foi publicada 
a Resolução CMN nº 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para 
os requerimentos da norma internacional do IFRS 9, em novembro de 2023 foi publicada a 
Resolução BCB nº 352 que dispõe sobre procedimentos contábeis que abordam defi nições de 
fl uxo de caixa futuro de ativos fi nanceiros para pagamento de principal e juros sobre o valor do 
principal, aplicabilidade de metodologia de apuração de taxa de juros efetiva de instrumentos 
fi nanceiros e evidenciação de informações de instrumentos fi nanceiros em notas explicativas 
às demonstrações fi nanceiras. As Resoluções entram em vigor em, 1º de janeiro de 2024, 1º de 
janeiro de 2025 e 1º de janeiro de 2027. Na avaliação da Administração, com base nas revisões 
periódicas de enquadramento de porte frente aos critérios estabelecidos na Resolução CMN 
4.553, há indicativos de que até a entrada em vigor das Resoluções CMN nº 4.966 e BCB nº 352 
(23 de novembro de 2025) o Banco AFINZ estará enquadrado no segmento S4. Tais projeções 
consideram a manutenção do crescimento da exposição total em níveis superiores ao previsto 
para o crescimento do PIB brasileiro para o período. A implementação da normativa foi dividido 
da seguinte forma: 1. Submissão do pedido de autorização para não uso da metodologia simpli-
fi cada. 2. Análise comparativa de metodologias de cálculo: 2.1 Estudo comparativo de políticas 
globais aprovadas pelo Banco Central Europeu com a Resolução CMN nº 4.966 e BCB nº 352, 
fundamentado nas seguintes políticas que embasam a provisão para perdas associadas ao ris-
co de crédito: este estudo consistiu na avaliação do IFRS 9 - Provisioning Methodologies Stan-
dard, Probability on Default (PD) Procedures and Guidelines, Loss Given Default (LGD) Procedu-
res and Guidelines, Exposure at Default (EAD) Procedures and Guidelines, Global Standard on 
Credit Risk Parameters e Global Procedure on Collections & Recovery; 2.2 Estudo de aderência e 
aplicabilidade de regras globais dentro da Resolução CMN nº 4.966 e BCB nº 352, considerando 
aplicação de estágios, avaliação de perda esperada e provisões e marcação de perda esperada; 
2.3 Aplicação de regras em sistema: estudo de como replicar ou convergir as regras e cálculos 
de IFRS9 para o sistema local. 3. Análise de impactos contábeis. 4. Impacto nas arquiteturas de 
sistema. 5. Treinamentos. Também foram avaliados os riscos relacionados à implementação do 
projeto (alterações regulatórias, alocação do time de projeto, custos com investimentos e uso 
de informações corporativas), o processo de monitoramento de novos normativos que estejam 
relacionados a Resolução CMN nº 4.966 e BCB nº 352.
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: As de-
monstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com a Re-
solução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.818/20, que determina a observância do 
Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), sendo caixa e equivalentes de caixa os saldos de disponibi-
lidades, aplicações interfi nanceiras de liquidez imediatamente conversíveis e títulos e valores 
mobiliários, ou com prazo original igual ou inferior a 90 dias. 3.2. Aplicações interfi nanceiras de 
liquidez: As aplicações interfi nanceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de aplicação, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.3. Títulos e valores mobiliários: 
Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central do Brasil (Bacen), os títu-
los e valores mobiliários são avaliados e classifi cados da seguinte forma: • Títulos para nego-
ciação: Títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São 
ajustados pelo seu valor justo em contrapartida ao resultado do período; • Títulos disponíveis 
para venda: Títulos que poderão ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor 
justo em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributá-
rios; e • Títulos mantidos até o vencimento: Títulos adquiridos com a intenção e capacidade 
fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento. Estes títulos são acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e não são ajustados ao seu 
valor justo. Para os papéis reclassifi cados para esta categoria, o ajuste de marcação a mercado 
é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo custo amortizado, usando 
o método de taxa de juros efetiva. Os rendimentos auferidos com os títulos e valores mobiliá-
rios, independentemente da categoria em que estão classifi cados, são apropriados pro rata die, 
com base na variação do indexador e nas taxas de juros pactuados pelo método exponencial ou 
linear, até a data do vencimento ou da venda defi nitiva do título, sendo reconhecidos diretamen-
te no resultado do período. As perdas de caráter permanente no valor de realização dos títulos 
e valores mobiliários classifi cados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos man-
tidos até o vencimento são reconhecidos no resultado do período. Quando da alienação, a dife-
rença apurada entre o valor da venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos é 
considerada como resultado da transação, sendo contabilizada na data da operação como lucro 
ou prejuízo com títulos e valores mobiliários 3.4. Mensuração do Valor Justo de Elementos Pa-
trimoniais e de Resultado: A metodologia de ajuste a valor justo foi estabelecida com observân-
cia de critérios consistentes e verifi cáveis, que levam em consideração o preço médio de nego-

ciação na data da apuração, ou, na falta deste, o valor de ajuste diário das operações de mer-
cado futuro divulgados por fontes externas ou o valor líquido provável de realização obtido por 
meio de modelos de precifi cação, utilizando curvas de valores futuros de taxas de juros, taxas 
de câmbio, índices de preços e moedas, além de eventuais ajustes nos preços de títulos de 
baixa liquidez, todas devidamente aderentes aos preços praticados no período. O valor justo 
contempla o risco de crédito do emissor (ajuste de spread de crédito). Conforme estabelecido 
pela Resolução CMN 4.924/21 o valor de mercado dos Ativos e Passivos - O Banco AFINZ 
classifi ca as mensurações ao valor de mercado usando a hierarquia de valor de mercado que 
refl ete o modelo utilizado no processo de mensuração, e está de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos: Nível 1: Determinados com base em cotações públicas de preços (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos, incluem títulos da dívida pública, ações e 
derivativos listados. Os títulos e valores mobiliários de alta liquidez com preços observáveis em 
um mercado ativo estão classifi cados no nível 1. Neste nível foram classifi cados a maioria dos 
Títulos do Governo Brasileiro e outros títulos negociados no mercado ativo. Nível 2: São os 
derivados de dados diferentes dos preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). Quando 
as cotações de preços não podem ser observadas, a Administração, utilizando seus próprios 
modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço que seria fi xado pelo mercado. Esses 
modelos utilizam dados baseados em parâmetros de mercado observáveis como uma importan-
te referência. A melhor evidência do valor justo de um instrumento fi nanceiro no reconhecimen-
to inicial é o preço da transação, a menos que, o valor justo do instrumento possa ser obtido a 
partir de outras transações de mercado realizadas com o mesmo instrumento ou com instru-
mentos similares ou possa ser mensurado utilizando-se uma técnica de avaliação na qual as 
variáveis usadas incluem apenas dados de mercado observáveis, sobretudo taxas de juros. Es-
ses títulos e valores mobiliários são classifi cados no nível 2 da hierarquia de valor justo e são 
compostos, principalmente por Títulos Públicos (compromissada) em um mercado menos líqui-
do do que aqueles classifi cados no nível 1. Nível 3: São derivados de técnicas de avaliação que 
incluem dados para os ativos ou passivos que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (dados não observáveis). Quando houver informações que não sejam baseadas em 
dados de mercado observáveis, o Banco AFINZ utiliza modelos desenvolvidos internamente, 
visando mensurar adequadamente o valor justo destes instrumentos. No nível 3 são classifi ca-
dos, principalmente, Instrumentos de baixa de liquidez. Não temos ativos e passivos fi nanceiros 
avaliados ao valor justo que tenham sido classifi cados nesse nível de hierarquia de valor justo. 
3.5. Operações de crédito: As operações pré-fi xadas foram registradas pelo valor do principal, 
acrescido dos rendimentos decorridos até as datas dos balanços patrimoniais. As rendas sobre 
os títulos descontados são apropriadas pro rata dia pelo método linear e as demais rendas de 
operações de crédito são apropriadas pro rata dia pelo método exponencial. 3.6. Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito são classifi cadas de acordo com o 
julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específi cos em relação à operação, aos devedo-
res e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, observando os parâmetros 
estabelecidos pelo CMN, que requer a análise da carteira e sua classifi cação em nove níveis, 
sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo). Com relação ao período de atraso verifi cado nas 
operações de varejo com prazo a decorrer superior a 36 (trinta e seis) meses, adota-se a conta-
gem em dobro sobre os intervalos de atraso defi nidos para os nove níveis. As rendas das ope-
rações de crédito vencidas há mais de 60 dias, inclusive, independentemente de seu nível de 
risco, são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações classifi ca-
das como nível H permanecem nessa classifi cação por 180 dias, quando então são baixadas 
contra a provisão existente e controladas em contas de compensação. As operações renegocia-
das são mantidas no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi cadas. As renegociações 
de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classifi cadas como nível H, e os 
eventuais ganhos provenientes da renegociação são reconhecidos como receita quando efeti-
vamente recebidos. A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, considerada 
sufi ciente pela Administração, atende aos requisitos mínimos estabelecidos pela Resolução 
CMN nº 2.682/1999. A Resolução CMN nº 4.966 e BCB nº 352, dispõe sobre os conceitos e cri-
térios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para designação e o reconhe-
cimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) e reformula os conceitos e critérios 
para a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito pelas instituições fi nan-
ceiras autorizadas a funcionar pelo BACEN. Adicionalmente é demando às instituições a elabo-
ração de um plano de implementação dos novos requerimentos destas resoluções. Essas reso-
luções intentam aproximar as práticas contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN às normas internacionais de contabilidade e terão vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2025. Neste contexto, a Administração da AFINZ iniciou seu plano de adequação e 
criou como primeiro passo um Processo Transitório adicional de provisão, que resulta na cons-
tituição de reserva complementar de perda acima das atuais faixas previstas pela Resolução nº 
2.682. 3.7. Operações de Venda ou Transf. de Ativos Financeiros: De acordo com a Resolução 
CMN nº 3.533/2008 e alterações posteriores, os ativos fi nanceiros cedidos consideram o grau 
de transferência dos riscos e benefícios dos ativos transferidos para uma outra entidade. A 
partir de 1 de janeiro de 2012, quando são transferidos ativos fi nanceiros para uma outra enti-
dade, mas não há transferência substancial dos riscos e benefícios relacionados aos ativos 
transferidos, os ativos permanecem reconhecidos no Balanço as receitas e despesas decorren-
tes dessas operações são reconhecidas de forma segregada ao resultado do período pelo prazo 
remanescente dessas operações; e quando são transferidos substancialmente todos os riscos 
e benefícios relacionados aos ativos transferidos para uma entidade, os ativos são baixados do 
Balanço. 3.8. Outros Créditos: Outros créditos no Balanço Patrimonial são compostos substan-
cialmente por: (i) Depósitos em Garantia: Refere-se a caução em garantia que asseguram o 
cumprimento das obrigações, pecuniárias, dispostas em Contrato de Prestação de Serviços de 
Processamento de Emissão e Outras Avenças, com terceiros, os saldos são atualizados pelo 
índice do CDI por ocasião dos Balanços. (ii) Despesas antecipadas: As despesas pagas anteci-
padamente estão relacionadas a serviços ou produtos pagos antecipadamente nos quais os 
direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros e, o valor é amortizado ao longo 
do tempo, conforme CPC 47. As despesas antecipadas também compreendem despesas diferi-
das referentes a custos para originação de operações de cartão de crédito. (iii) Outros valores e 
bens: Representados substancialmente por bens não de uso próprio recebidos em dação de 
pagamento disponíveis para venda. São ajustados, para redução ao valor de realização (impair-
ment), ao valor de mercado, menos as despesas necessárias para sua realização, quando este 
for menor que o custo contabilizado, por meio de constituição de provisão para desvalorização. 
3.9. Imobilizado de uso: O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição, calculadas pelo 
método linear de acordo com as taxas mencionadas na nota explicativa nº 11. As depreciações 
são calculadas pelo método linear às taxas anuais que levam em consideração a vida útil-eco-
nômica dos bens. 3.10. Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos não monetários 
identifi cáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela instituição destinados à 
manutenção da instituição ou exercidos com essa fi nalidade. Os critérios de registro e trata-
mento desses ativos são estabelecidos pela CPC 04 e Resolução Bacen nº 4.534/2016. O saldo 
do intangível corresponde substancialmente aos gastos com aquisição e desenvolvimento de 
logiciais (softwares), e está demonstrado ao custo de aquisição, líquido da respectiva amortiza-
ção acumulada, calculada pelo método linear à taxa de 20% ao ano. O ativo intangível corres-
ponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Banco 
ou exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis que possuem vida útil defi nida e refe-
rem-se basicamente a softwares e licenças ou direitos de uso (nota explicativa 12). A amortiza-
ção destes intangíveis é efetuada pelo método linear com base no prazo que o benefício é ge-
rado e é incidente sobre o valor amortizável (correspondente ao custo de aquisição deduzido do 
valor residual, quando aplicável), a partir da data de disponibilização do ativo intangível para 
uso e contabilizada em Outras despesas administrativas - Amortização. A vida útil e o valor 
residual desses ativos, quando aplicável, são revisados anualmente ou quando há alterações 
signifi cativas nas premissas utilizadas. Ativos intangíveis com vida útil indefi nida não são pas-
síveis de amortização e são testados anualmente quanto ao seu valor recuperável. 3.11. Redu-
ção do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (teste de impairment): De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela Resolução CMN nº 4.924, é reconhecida uma 
perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de 
caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi cá-
vel de ativos que gera fl uxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e gru-
pos. Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos, no mínimo, anualmente para determinar 
se há alguma indicação de perda por impairment. Na avaliação da Administração não houve 
indícios de perda por impairment no semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e no exercício 
de 2023. 3.12. Depósitos, recursos de aceites e empréstimos: As operações de captações a 
prazo, pré-fi xados, estão atualizadas e demonstradas pelo valor principal, acrescido dos encar-
gos decorridos até as datas dos balanços patrimoniais e as captações a prazo, pós-fi xados, são 
atualizados pró-rata dia até as datas dos balanços. 3.13. Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): A provisão para imposto de renda é 
calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável exceden-
te a R$ 240 no ano (R$ 120 no semestre), ajustado pelas adições e exclusões previstas na legis-
lação. Pelos efeitos da Lei nº 13.169/2015, que majorou a alíquota da Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido para 20% no período compreendido de 1º de setembro de 2015 a 31 de dezembro 
de 2018, retornou seus efeitos a alíquota de 15% a partir de 1º de janeiro de 2019. A partir de 
2021 a alíquota de CSLL passou a ser de 20%, conforme Lei 14.183 de 14 de julho de 2021. 
Entre agosto e dezembro de 2022 houve um adicional de 1% sobre a alíquota de CSLL, conforme 
Lei 14.446/22. Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social são calculados 
sobre as diferenças temporárias na base de cálculo destes tributos, sendo os seus efeitos re-
gistrados na rubrica “Outros créditos - diversos” com refl exo no resultado do período. São rea-
lizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram 
constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social 
serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observando o limite de 30% do 
lucro real do período-base. Esses créditos tributários são reconhecidos contabilmente baseados 
nas expectativas atuais de realização, as quais são revistas periodicamente considerando os 
estudos técnicos e análises realizadas pela Administração da Instituição, conforme estabelece 
a Resolução CMN nº 4.842, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguin-
tes condições: (i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para 
fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, con-
forme o caso, em períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a proba-
bilidade de ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a 
realização do ativo fi scal diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de 
lucros ou de receitas tributáveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situa-
ções em, pelo menos, três dos últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência. 
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com 
as respectivas legislações vigentes. 3.14. Estimativas contábeis: As demonstrações fi nanceiras 
incluem estimativas e premissas mensais, como a mensuração de provisões para créditos de 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2023 e 2022 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023

(Valores expressos em milhares de reais)

  Reservas
  de lucros
     Prejuízos
  Capital   acumu-
 Notas social Legal Outras lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021  118.514 4.181 12.232 (55.881) 79.046
Aumento de Capital  69.000 - - - 69.000
Prejuízo líquido do semestre  - - - (56.015) (56.015)
Destinações  - - (12.470) 12.470 -
Juros sobre Capital Próprio 15.c - - (122) - (122)
Distribuição de dividendos  - - - 2.453 2.453
Outras Remunerações do Capital  - - 360 (1.151) (791)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  187.514 4.181 - (98.124) 93.571
Saldos em 31 de dezembro de 2022  187.514 4.181 - (98.124) 93.571
Aumento de Capital  20.000 - - - 20.000
Prejuízo líquido do semestre  - - - (11.813) (11.813)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  207.514 4.181 - (109.937) 101.758
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

liquidação duvidosa com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados ins-
trumentos fi nanceiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de deter-
minados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estima-
tivas e premissas. A mensuração de provisões dos processos de natureza civil e trabalhista são 
realizados com base nas condenações de cada Estado e não mais utilizando um parâmetro 
único de provisionamento para todos os processos. A Administração do Banco AFINZ revisa as 
estimativas e premissas a cada data de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 3.15. Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação 
de ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas na Resolução do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 3.823/2009, que aprovou o Pronunciamento Técnico 
CPC nº 25 e Instrução Normativa BCB nº 319 do Banco Central do Brasil (Bacen) e são as seguin-
tes: • Ativos contingentes: não são reconhecidos nas Demonstrações Financeiras, exceto quan-
do da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos. • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segu-
rança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles 
não mensuráveis com sufi ciente segurança e como de perdas remotas não são provisionados 
e/ou divulgados; • Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da avalia-
ção sobre as probabilidades de êxito. 3.16. Outros ativos e passivos circulantes, realizáveis e 
exigíveis a longo prazo: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Instituição e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Instituição possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos 12 (doze) meses. Caso contrário, são demonstrados como 
realizáveis e exigíveis a longo prazo. 3.17. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime contábil de competência, as receitas e despesas são reconhecidas na apuração do re-
sultado até a data do balanço, e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais, calculados a índices ou taxas ofi ciais, pro rata dia incidentes sobre ativos e passivos 
de forma simultânea, independente de recebimento ou pagamento, exceto as receitas fi nancei-
ras oriundas de multa e juros, dos recebimentos em atraso, que são apuradas de acordo com o 
regime de caixa, quando aplicável. O Bacen divulgou a recepção do CPC 47 - Receita de contra-
to com cliente, através da Resolução BCB nº 120 com vigência a partir de janeiro de 2022, logo 
a Companhia passou a reconhecer, prospectivamente, na data em que os clientes adquirem o 
direito aos serviços, o preço de venda líquido dos seus custos de aquisição com o parceiro. 
3.18. Partes relacionadas: A divulgação de informações sobre as partes relacionadas é efetua-
da em consonância à Resolução CMN nº 4.818/20, que determinou observar a observância, do 
pronunciamento técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): - CPC 05, do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, referente à divulgação de informações sobre as partes relacio-
nadas. 3.19. Lucro por ação: É calculado com base na quantidade de ações em circulação do 
capital integralizado na data do balanço. 3.20. Resultados Recorrentes/Não Recorrentes: A 
Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a di-
vulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então 
como resultado não corrente do período aquele que: I - Não esteja relacionado ou esteja rela-
cionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - Não esteja previsto para 

continua...

5. Títulos e valores mobiliários
Títulos    31/12/2023   31/12/2022
 Vencimento Valor do Custo Valor Justo Marcação a Mercado Valor do Custo Valor Justo Marcação a Mercado
Livres - Títulos para negociação
Cotas Fundo de Renda Fixa (*)  - - - 129 129 -
Títulos Públicos Federais - LFT 01/03/2023 - - - 1.575 2.032 457
Títulos Públicos Federais - LFT 01/09/2023 - - - 4.494 5.099 605
Títulos Públicos Federais - LFT 01/03/2024 20.002 29.723 9.721 - - -
Títulos Públicos Federais - LFT 01/09/2024 2.535 3.739 1.204 - - -
Títulos Públicos Federais - LFT 01/09/2025 15.651 20.042 4.391 - - -
Títulos Públicos Federais - LFT 01/09/2028 25.341 29.701 4.360 29.641 30.692 1.051
Vinculadas - Títulos disponíveis para venda
Títulos públicos federais - LFT 01/03/2023 - - - 8.187 10.565 2.378
Títulos públicos federais - LFT 01/09/2023 - - - 13.032 15.096 2.064
Títulos públicos federais - LFT 01/03/2024 - - - 20.002 26.292 6.290
Títulos públicos federais - LFT 01/09/2024 22.470 32.820 10.350 25.005 32.336 7.331
Títulos públicos federais - LFT 01/09/2025 11.455 15.049 3.594 27.106 31.004 3.898
Títulos públicos federais - LFT 01/09/2028 37.722 45.401 7.679 33.422 35.542 2.120
Total  135.176 176.475 41.299 162.593 188.787 26.194

ocorrer com frequência nos períodos futuros. A natureza e o efeito fi nanceiro dos eventos con-
siderados não recorrentes estão evidenciados na Nota Explicativa 26.2.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 798 1.223
Aplicações interfi nanceiras de Liquidez (a) - 75.241
LTN - Operações compromissadas - 75.241
Total 798 76.464
(a) Aplicações com taxa média de 100 % CDI, com prazo igual ou inferior a 90 dias.

   31/12/2023   31/12/2022
 Total Total
 Valor Valor Marcação Valor Valor Marcação
 do Custo Justo a Mercado do Custo Justo a Mercado
Curto prazo 45.007 66.282 21.275 27.417 32.922 5.505
Longo Prazo 90.169 110.193 20.024 135.176 155.865 20.689
Total 135.176 176.475 41.299 162.593 188.787 26.194
Os Títulos e Valores Mobiliários estão classifi cados nas categorias: (i) Negociação, com pro-
pósito de serem ativa e frequentemente negociados; e (ii) Disponíveis para venda, podem ser 
negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados. (*) VINCI RENDA FIXA FI CRÉDITO PRIVADO - é um fundo de ren-
da fi xa, não exclusivo, que proporciona rentabilidade por meio de investimentos em ativos de 
renda fi xa de baixo risco de crédito (inclusive títulos sintetizados através do uso de derivativos), 
admitindo-se estratégias que impliquem em risco de juros do mercado doméstico e risco de 
índice de preço. Estão excluídas estratégias que impliquem em risco de moeda estrangeira ou 
de renda variável. O Banco mantém aplicações fi nanceiras de liquidez em títulos de renda fi xa 
com instituições fi nanceiras de nível A, sem prazo de carência e resgate. Os títulos e valores 
mobiliários estão classifi cados na categoria disponíveis para venda e negociação, de acordo 
estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central do Brasil (BACEN).
6. Relações Interfi nanceiras
 31/12/2023 31/12/2022
Transações de Pagamento 222.472 8.811
Banco Central Conta de Pagamento Instantâneo 11.943 -
Banco Central - Outros Depósitos 333 13
Total 234.748 8.824
7. Operações de crédito: 7.1. Operações de crédito - Empréstimos/Financiamentos: As infor-
mações da carteira de operações de crédito em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 
2022 são assim sumariadas:
a) Composição da carteira de operações de crédito por modalidade de operação
Setor privado 31/12/2023 31/12/2022
Capital de giro 5.817 7.664
Crédito consignado - privado - 4
Crédito pessoal 97.519 63.737
Cartão de crédito (saldo fi nanciado) 382.763 358.656
Total 486.099 430.061
Curto prazo 463.482 410.107
Longo prazo 22.617 19.954
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (147.375) (171.692)
Curto prazo (144.583) (169.457)
Longo prazo (2.792) (2.235)

b) Diversifi cação da carteira por segmento de mercado
  31/12/2023  31/12/2022
Setor privado Valor % Valor %
Serviços 5.817 1,20 7.664 1,78
Pessoas físicas 480.282 98,80 422.397 98,22
Total 486.099 100,00 430.061 100,00
c) Diversifi cação da carteira por vencimento (por parcelas)
  31/12/2023  31/12/2022
 Valor % Valor %
Vencidas 1 a 14 29.863 6,14 11.772 2,74
Vencidas 15 a 30 16.559 3,41 10.853 2,52
Vencidas 31 a 60 30.246 6,22 16.961 3,94
Vencidas 61 a 90 32.838 6,75 17.864 4,15
Vencidas 91 a 180 93.264 19,18 69.856 16,25
Vencidas 181 a 360 70.324 14,46 105.678 24,58
Vencidas 361 a 540 216 0,04 - -
A vencer até 03 meses 58.503 12,04 50.346 11,70
A vencer de 03 a 12 meses 101.648 20,91 97.937 22,77
A vencer de 01 a 03 anos 51.447 10,58 48.291 11,23
A vencer acima de 03 anos 1.191 0,25 503 0,11
Total 486.099 100,00 430.061 100,00
d) Diversifi cação bruta da carteira por nível de concentração
  31/12/2023  31/12/2022
 Valor % Valor %
10 maiores devedores 6.054 1,25 7.937 1,85
50 seguintes maiores devedores 1.295 0,27 1.274 0,30
100 seguintes maiores devedores 1.911 0,39 1.950 0,45
Demais devedores 476.839 98,09 418.900 97,40
Total 486.099 100,00 430.061 100,00
e) Resultado com Operações de crédito
 2º Semestre 2023 2023 2022
Empréstimos 203.024 403.266 370.186
Financiamentos 29 46 78
Rendas de direitos creditórios descontados 2.116 2.718 3.448
Recuperação de créditos baixados c/ prejuízo 6.902 15.704 5.166
Total 212.071 421.734 378.878
7.2. Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros: • Com Transferência 
Substancial de Riscos e Benefícios: No Banco, durante o semestre fi ndo em 31 de dezembro 
de 2023, foram realizadas operações de cessão de créditos sem coobrigação, com o valor de 
carteira de R$ 367.669 e com receita auferida no valor de R$ 34.762 (semestre fi ndo 30/06/2022 
- R$ 12.507, e no exercício de 2022 R$ 29.391). Esse montante referem-se a operações em 
atraso com mais de 180 dias, substancialmente, de recebíveis de cartão de crédito, não tendo 
valores neste montante com empresas do Grupo, tendo sido transacionadas com empresas 
pertencentes ao Grupo.

8. Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o risco da carteira de clientes estava assim distribuído:
8.1. Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito
     31/12/2023     31/12/2022
Nível de Total da Provisão con-  Provisão  Total da Provisão con-  Provisão
risco carteira forme % - 2.682 Provisão complementar Total carteira forme % - 2.682 Provisão complementar Total
A 155.729 0,50% (501) (2.587) (3.088) 131.072 0,50% (777) (4.262) (5.039)
B 24.007 1,00% (210) (245) (455) 16.610 1,00% (166) (457) (623)
C 69.808 3,00% (2.033) (504) (2.537) 46.940 3,00% (1.408) (939) (2.347)
D 44.134 10,00% (4.302) (919) (5.221) 34.248 10,00% (3.424) (1.713) (5.137)
E 41.664 30,00% (12.389) (909) (13.298) 33.871 30,00% (10.161) (1.694) (11.855)
F 38.110 50,00% (18.958) (801) (19.759) 29.856 50,00% (14.928) (1.493) (16.421)
G 34.357 70,00% (23.956) (771) (24.727) 28.776 70,00% (20.147) (1.435) (21.582)
H 78.290 100,00% (78.290) - (78.290) 108.688 100,00% (108.688) - (108.688)
Total 486.099  (140.639) (6.736) (147.375) 430.061  (159.699) (11.993) (171.692)

Dado a um cenário econômico de aumento de inadimplência e deterioração do crédito no Brasil, 
em 2022 a AFINZ constituiu provisão adicional (R$ 11.993) como medida preceptiva em % aci-
ma dos regulamentar trazido pela RES 2682. Para o exercício de dezembro de 2023, ainda que 
internamente o Banco demonstre melhoria em seus índices de perda, a Administração optou 
pela atualização dos respectivos saldos de provisão adicional (R$ 6.736).
8.2. Movimentação da provisão: No semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa apresentou a seguinte movimentação:
 2º semestre 2023 2023 2022
 Operações de Crédito Total Total
Saldo inicial (149.677) (171.692) (103.729)
Aumento da provisão (152.189) (293.672) (370.253)
Baixa de provisão por venda de carteira 126.189 230.354 264.429
Créditos baixados 28.582 87.935 37.861
Saldo fi nal em 31/12/2023 (147.075) (147.075) (171.692)
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está constituída na quantia considerada 
sufi ciente pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. As 
operações de crédito contam com garantias de avais, fi anças, alienação fi duciária de veículos, 
imóveis e outros bens. Houve lançamentos a prejuízo no exercício e semestre fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 nos valores de R$ 22.633 e R$ 13.922 (R$ 13.545 e R$ 10.218 exercício e se-
mestre fi ndos em 2022) e recuperação de créditos baixados para prejuízo no valor de R$ 24.506 
e R$ 15.704 (R$ 5.668 e R$ 5.166 exercício e semestre fi ndos em 31/12/2022), respectivamente.

9. Outros Ativos
  31/12/2023   31/12/2022
 Curto Longo  Curto Longo
 prazo prazo Total prazo prazo Total
Adiantamentos e antec. salariais 3 - 3 18 - 18
Adiantamento p/ pagto. nossa conta 628 - 628 891 - 891
Devedores por dep. Garantia (1) - 12.686 12.686 - 9.966 9.966
Imposto de renda a recuperar 6 - 6 15 - 15
Crédito Presumido 30.057 - 30.057 - - -
Pagamentos a Ressarcir 16 - 16 16 - 16
Imposto e Contribuições a Compensar 16.301 - 16.301 13.348 - 13.348
Títulos/créditos a receber
Reembolsos a receber (2) 57.626 - 57.626 111.764 - 111.764
Repasse de antecipação - EC (3) 11.005 - 11.005 28.688 - 28.688
Custo de aquisição com parceiros - - - 21.246 - 21.246
Diversos (4) 129.377 - 129.377 87.419 - 87.419
Total 245.019 12.686 257.705 263.405 9.966 273.371
1. Caução em garantia para assegurar o fi el cumprimento das obrigações, pecuniárias, dis-
postas no Contrato de Prestação de Serviços de Processamento de Emissão e Outras Avenças 
com a empresa FD DO BRASIL SOLUÇÕES DE PAGAMENTO LTDA; 2. Refere-se a valores a 
receber de multas sobre atraso e serviços como seguros, concessão de crédito e cobrança em 
transações VISA. 3. Os recebimentos de repasses a EC’s possuem prazo médio 
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de 136 dias; 4. Refere-se a serviços a prestados a receber das Fintech’s e comissões a receber 
da venda de seguros, recebimento de faturas cartão de crédito.
10. Outros valores e bens
10.1. Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda-Recebidos
 31/12/2023 31/12/2022
Veículos e Afi ns (a) 365 540
(-) Provisão para desvalorização outros valores e bens (15) -
Outros valores e bens 2 44
Total de outros valores e bens 352 584
(a) Refere-se aos bens recebidos em dação de pagamento ou retomados para a liquidação de 
operações de crédito.
10.2. Despesas antecipadas
 31/12/2023 31/12/2022
Outras despesas antecipadas (a) 19.910 15.201
Saldo fi nal 19.910 15.201
(a) Refere-se a aplicação de recursos em que os benefícios e prestação de serviços à instituição 
benefi ciarão exercícios futuros, como custos de Pontos de Atendimentos de Cobrança, aquisi-
ção e despesas de captação.
11. Imobilizado
 % - Taxa    Bai-
 anual de Custo Depreciação Aquisi- xas 31/12/ 31/12/
 depreciação 31/12/2023 acumulada ções (-) 2023 2022
Edifi cações - benfeitorias 10% 89 (48) - - 41 53
Instalações 10% 176 (176) - - - -
Máquinas e equipamentos 10% 323 (269) - (125) 54 80
Processamento de dados 20% 1.901 (1.879) - - 22 144
Sistema de comunicação 10% 283 (170) - - 113 165
Sistema de segurança 10% 2 (2) - - - -
Total  2.774 (2.544) - - 230 442
12. Intangível: O ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incor-
póreos em andamento, referente ao desenvolvimento de novas tecnologias, por meio de licen-
ças adquiridas e serviços de terceiros, destinados à manutenção e plano de negócios do Banco.
 % - Taxa    Bai-
 anual de Custo Depreciação Aquisi- xas 31/12/ 31/12/
 depreciação 31/12/2023 acumulada ções (-) 2023 2022
Intangível - Projetos (a) - 41.860 - 18.726 - 41.860 23.134
Marcas - 56 - - - 56 56
Software - Licenças int. 20% 697 (692) - (35) 5 41
Total  42.613 (692) 18.726 (35) 41.921 23.231
(a) Referente a recursos despendidos no desenvolvimento do núcleo bancário. Projeto Família 
B2b2c e CDC Digital; Projeto Família APP; Projeto Família B2B e Core Bancário; Projeto Banco 
B2c; Projeto Nova Plataforma de Emissão; Projeto Relacionamento; Projeto Família Sem Parar. 
Os referidos investimentos estão sendo realizados no contexto da revisão do plano de negócios 
e a implementação do novo core bancário com data prevista de início em janeiro de 2024 (vide 
nota 26.4).
13. Depósitos, recursos de aceites e emissão de títulos e letras fi nanceiras
13.1. Depósitos a Vista
 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos a vista de ligadas - PJ 1.338 995
Depósitos à vista - PJ 83 82
Total 1.421 1.077
13.2. Depósitos e recursos de aceites e emissão de títulos
Composição por vencimento
   31/12/2023 31/12/2022
 Depósitos a prazo Aceites
Vencimentos (i) DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
Até 03 meses 57 - 57 1.050
De 03 a 12 meses 9.418 - 9.418 17.747
De 01 a 03 anos 999.476 7.979 1.007.455 833.453
Curto prazo 9.475 - 9.475 18.797
Longo prazo 999.476 7.979 1.007.455 833.453
Total 1.008.951 7.979 1.016.930 852.250
As Aceites Cambiais possuem emissão até 24 abril de 2023 e vencimento até 14 de abril de 
2025 com taxa de remuneração que variam de 100 % a 122% do CDI, enquanto os RDBs/CDBs 
possuem emissão até 29 de dezembro de 2023 com vencimento até 14 de dezembro de 2026 
com taxas que variam de: 90% a 147% do CDI, e com taxa Pré de 11,25% a 16,30%.
Composição por segmento de mercado
   31/12/2023 31/12/2022
 Depósitos a prazo Aceites
Segmentos DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
Entidades ligadas - PF 688 - 688 1.292
Entidades ligadas - PJ 21.633 - 21.633 16.294
Pessoas físicas 47.378 221 47.599 47.451
Pessoas jurídicas 939.252 7.758 947.010 787.213
Total 1.008.951 7.979 1.016.930 852.250
Concentração por depositante
   31/12/2023 31/12/2022
 Depósitos a prazo Aceites
Concentração DPGE/RDB/CDB cambiais Total Total
10 maiores 935.425 7.979 943.404 762.795
50 seguintes maiores 36.390 - 36.390 50.419
100 seguintes maiores 24.261 - 24.261 25.070
Demais seguintes maiores 12.875 - 12.875 13.966
Total 1.008.951 7.979 1.016.930 852.250
13.3. Letras Financeiras Subordinadas
   31/12/2023 31/12/2022
Segmentos Depósitos LF Taxa Total Total
Entidades ligadas - PF 753 130 % Selic 753 642
Entidades ligadas - PJ 4.715 140 % Selic 4.715 3.972
Pessoas físicas 303 125 % Selic 303 303
Pessoas jurídicas 464 130 % Selic 464 395
Total 6.235  6.235 5.312
14. Relações interfi nanceiras
 31/12/2023 31/12/2022
Convênios a Pagar - AIP (a) 8.263 67
Valores a Repassar AIP 423 241
Total 8.686 308
(a) Corresponde aos valores referentes às transações de cartões de crédito de clientes a serem 
pagas para a AFINZ Instituição de Pagamentos para liquidação junto aos lojistas;
15. Outras obrigações
15.1. Fiscais e previdenciárias
 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro 183 169
Impostos e contribuições a recolher 2.387 2.190
Total 2.570 2.359
15.2. Provisão para Contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição está 
exposta a certas contingências e certos riscos. A provisão para contingências é estabelecida 
por valores atualizados, para questões cíveis em discussão nas instâncias administrativas e 
judiciais, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos em que a perda é 
considerada provável. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, as contingências 
provisionadas estão relacionadas aos processos cíveis, e tão demonstrados a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Processos cíveis 1.457 2.913
Fraude de Subscrição 556 1.006
Restrição de Crédito - negativação 901 1.907
Tributário/Fiscal - ISSQN 630 496
Total 2.087 3.409
• Perda Possível: São processos judiciais e administrativos de natureza fiscal, trabalhis-
ta e cível classificados, com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda 
possível, não sendo, portanto, provisionados. As ações de natureza trabalhista com classi-
ficação de perda possível totalizaram R$ 375 e as ações cíveis com risco de perda possível 
totalizaram R$ 83.936 e processos tributários totalizam R$ 9.734 mil. A movimentação da 
provisão para demandas judiciais no balanço patrimonial e o seu correspondente efeito no 
resultado do período, pode ser assim demonstrada:
Descrição 31/12/2022 Provisões Reversões 31/12/2023
Processos cíveis 2.913 74 (1.530) 1.457
Tributário/Fiscal - ISSQN 496 134 - 630
(=) Saldo final 3.409 208 (1.530) 2.087 

15.3. Diversas
 31/12/2023 31/12/2022
Valores a Repassar - Fintech’s 2.699 1.329
Provisão para pagamentos a efetuar 2.069 1.950
Transação Saldo Credor Visa 3.238 1.914
Prestadores de Serviços 3.717 3.419
Outras 4.347 2.780
Total 16.070 11.392
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital Social: No ano de 2023, houve um aumento de capital 
no montante de R$ 20.000, cujo capital social era de R$ 187.514 e passou a ser de R$ 207.514, 
representado por 207.513.853 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Esse aumento 
de capital foi deliberado por meio de ata da reunião de 03/04/2023, sendo a origem do recurso 
advindo da AFINZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. 16.2. Reserva Legal: A reserva legal 
é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do período, e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Há um 
saldo de R$ 4.181 em dezembro de 2023 e dezembro de 2022. 16.3. Destinações: O estatuto 
social prevê que do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: • 5% para o fundo 
de reserva legal até atingir 20% do capital social; • 25% para dividendos aos acionistas, por 
determinação dos seus acionistas. 16.4. Dividendos: Em 2023, não foram distribuídos dividen-
dos e os que foram antecipados foram revertidos e serão reembolsados.
17. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Rendas de Títulos e Valores Mobiliários 12.303 26.375 13.835
Rendas de Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez 2.544 6.612 16.630
Letras Financeiras do Tesouro (1.549) (2.753) (896)
Total 13.298 30.234 29.569
18. Receitas de prestação de serviços
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Operação de Crédito - AIP 8.510 20.639 29.379
Tarifas de cadastro 7.600 13.998 9.161
Rendas de Serviços Prestados 7.326 16.338 22.670
Comissão 2.841 4.325 3.728
Comissão de venda de seguros 125 1.755 1.051
Tarifas de administração de afi liados - 2 3
Diversas 191 463 616
Total 26.593 57.520 66.608
19. Outras despesas administrativas
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Despesas bancárias - SPB (2.241) (2.241) -
Serviços especializados (2.238) (4.916) (4.945)
Despesas com Processos (1.827) (1.827) -
Comunicações (1.539) (3.352) (3.889)
Serviços de sistema fi nanceiro (496) (981) (824)
Outros Gastos com Diretores (456) (456) -
Promoções e relações públicas (565) (866) (429)
Descontos Concedidos (191) (191) -
Comissão Fiança (160) (160) -
Outras provisões (128) (279) (319)
Aluguéis (75) (151) (162)
Viagens e estadias (15) (15) -
Água e energia (7) (15) (16)
Manutenção e conservação de bens (6) (12) (15)
Transportes (4) (9) (28)
Serviços de terceiros - (19.052) (36.152)
Processamento de dados - (6.160) (9.602)
Diversas (727) (727) -
Total (10.675) (41.410) (56.381)
20. Despesas tributárias
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Cofi ns (8.107) (16.594) (14.610)
Tributos federais e ISSQN (1.504) (3.061) (3.445)
PIS (1.317) (2.696) (2.374)
Tributos municipais (21) (31) (3)
Tributos estaduais (1) (1) (2)
Total (10.950) (22.383) (20.434)
21. Outras receitas operacionais
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Outros Rendimentos (a) 23.318 53.382 -
Juros Selic sobre Imposto a Compensar 5.781 5.783 732
Recuperação de encargos e despesas 1.697 3.951 18.751
Reversão de provisões - outras 802 1.530 3.327
Descontos de antecipação (b) 119 2.437 6.355
Reversão de provisões - Bônus - 111 -
Diversas 128 1.873 446
Total 31.845 69.067 29.611
(a) Contribuição Antecipada referente a Incentivos AMEX e Visa; (b) Descontos fi nanciados 
pelo emissor referentes a deságio quando ocorre a solicitação de antecipação dos recebíveis 
por parte dos lojistas.
22. Outras despesas operacionais
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Descontos concedidos (12.672) (30.954) (30.879)
Reembolso Tarifa Pec (10.607) (11.282) (4.907)
Comissões/correspondentes (339) (2.665) (10.862)
Outras Provisões (177) (438) (650)
Propaganda e Publicidade (152) (381) (596)
Despesa TEM ADM (151) (302) (488)
Depreciação e amortização (119) (239) (242)
Perdas contingentes - trabalhistas/judiciais (103) (308) (2.778)
Despesas Fintech (6) (1.966) -
Despesas bancárias - SPB - (2.335) (3.358)
Despesas com Processos - (1.808) (2.967)
Outros Gastos com Diretores - (376) (949)
Comissão Fiança - (160) (268)
Viagens e estadias - (7) (14)
Fee Collection - VISA - - (88)
Perdas decorrentes de fraude - - (34)
Diversas (85) (461) (836)
Total (24.411) (53.682) (59.916)
23. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as 
principais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada:
23.1. Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ - Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
e CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro
 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
Resultado antes do IRPJ e da CSLL e
 Juros sobre Capital Próprio 29.119 31.003 (79.196)
Participações de Empregados nos Resultados - - -
Juros Sobre Capital Próprio - - -
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro ajustado 29.119 31.003 (79.196)
Adições/(exclusões) ao lucro líquido 1.718 5.326 71.128
Provisão para Contingências 8 20 10
Outras provisões temporárias (7.372) (7.368) 15.660
Resultado de equivalência patrimonial 8.634 11.813 54.476
Outras/Permanentes 447 860 982
Base de Cálculo do IRPJ e da
 CSLL antes comp. prejuízo 30.837 36.329 (8.068)
Compensação de prejuízo fiscal ou base negativa (6.420) (8.068) -
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL 24.417 28.261 (8.068)

...continuação 2023 2022
 2º Semestre Exercício Exercício
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes (8.290) (9.585) -
Constituição/reversão crédito tributário
 sobre diferenças temporárias (2.517) (2.507) 5.333
Realização e/ou constituição crédito
 tributário sobre prejuízo fiscal (2.117) (2.743) 2.743
Despesa/receita do IRPJ e da
 CSLL do período e exercício (12.990) (14.835) 8.076
23.2. IRPJ e CSLL diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo Fiscal: Os créditos 
Tributários oriundos de diferenças temporária e prejuízo fi scal, assim como as obrigações fi s-
cais diferidas, foram constituídos com base nos critérios estabelecidos pela Resolução Bacen 
nº 4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguinte condições: 
(i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns de Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, em 
períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade de ocor-
rência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização do ativo 
fi scal diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou de receitas 
tributáveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo menos, 
três dos últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência.
23.3. Origem dos créditos tributários e das obrigações fi scais diferidas:
 Saldo
Créditos tributários 31/12/2022 Constituição Realização 31/12/2023
Prov. de Perdas em Operações de Crédito 99.055 235.973 (249.603) 85.425
Provisões para Contingências 1.293 - (637) 656
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL 24.041 - (613) 23.428
Outras Adições Temporárias 353 269 - 622
Total dos créditos tributários 124.742 236.242 (250.853) 110.131
(*) Conforme explanado na nota destacada no quadro “1”.
23.4. Previsão de realização dos créditos tributários:
 Prejuízo Fiscal / PCLD / Outras
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2024 47.636 38.109 85.744
2025 2.518 2.014 4.532
2026 290 232 522
2027 113 90 204
2028 533 426 959
Anos Subsequentes 10.095 8.076 18.171
Total 61.184 48.947 110.131
 Curto prazo Longo Prazo Total
Créditos trib. s/ Dif. temp.
 e prejuízo fi scal 85.744 24.387 110.131
* O montante de R$ 85.425 refere-se à PCLD, cujo montante se realiza em 180 dias indepen-
dentemente da existência de Lucro Tributável. O valor presente do total de créditos tributários 
constituído até 30 de junho de 2023 é de R$ 110.131, os quais foram calculados com base na 
expectativa de realização descontadas pela taxa média de captação da Instituição, projetada 
para os períodos correspondentes. As projeções de lucros que possibilitam a geração de base 
de cálculo tributável foram realizadas com base na revisão do plano de negócios que levou em 
consideração o estudo do cenário atual e futuro cujos principais direcionadores referem-se 
aos novos aportes de capital realizados pelos controladores até abril de 2023 e os futuros 
aportes necessários, a serem viabilizados por meio de captação institucional de recursos de 
terceiros previstos para o segundo semestre de 2023, para garantir o cumprimento do referido 
plano de negócio da administração (notas 25.5 e 25.6) e incluem a consideração de premissas 
macroeconômicas, taxas de juros, estimativa de novas operações fi nanceiras e de Cartões de 
Crédito, entre outras, e que podem variar em relação a dados e valores efetivos. A realização 
do montante relacionado às provisões contingenciais e outras adições temporárias se darão no 
momento do reconhecimento do crédito tributário, pois pode haver incerteza sobre o montante 
a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado e, portanto, 
pode ser inscrito em dívida ativa. A Companhia entende que os resultados serão percebidos no 
crescimento do aumento dos níveis das operações e na obtenção de fl uxos de caixa positivos 
nos próximos períodos, ocasionando lucro tributável que permita realização dos seus créditos 
tributários (Nota 25.5). O estudo técnico para suporte ao crédito tributário foi apresentado à 
diretoria estatutária da Afi nz e está formalmente aprovado em 25/02/2024. A realização do 
montante relacionado às provisões contingenciais e outras adições temporárias se darão no 
momento do reconhecimento do crédito tributário, pois pode haver incerteza sobre o montante 
a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado e, portanto, pode 
ser inscrito em dívida ativa. Para sua realização, consideramos a longo prazo.
24. Partes relacionadas: A Administração da Instituição possui transações com partes rela-
cionadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a prazos de 
vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. Essas tran-
sações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado a seguir:
24.1. Transações com partes relacionadas
 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/passivo
AFINZ Instituição de Pagamento a Receber (I) - 30.078
Holding Afi nz a receber 47.201 3.494
Valores a Receber AIP (II) - 40.825
Depósitos à vista - Afi nz Instituição de Pagamento 1.338 995
Depósitos a prazo RDB - Holding Fasil 4.101 8.449
Depósito a prazo CDB - Holding Fasil 143 -
Depósitos a prazo RDB - Holding Mac Fam 1.412 5.540
Depósito a prazo CDB - Holding Mac Fam 216 -
Depósitos a prazo RDB - Alphamoney - 250
Depósito a prazo CDB - AIP 11.118 -
Depósitos a prazo RDB - Holding Afi nz - 2.051
Depósito a prazo CDB - Holding Afi nz 4.642 -
Depósitos a prazo RDB - Administradores 149 1.291
Depósito a prazo CDB - Administradores 539 -
Letras Financeiras Subordinadas - Holding Fasil 1.701 1.432
Letras Financeiras Subordinadas - Holding Mac Fam 3.014 2.538
Dividendos e Bonifi cações a Receber
JSCP Não Distribuídos - Holding Mac - (1.865)
JSCP Não Distribuídos - Holding Nil - (1.865)
(-) Dividendos Pagos Antecipadamente - Holding Mac - 1.334
(-) Dividendos Pagos Antecipadamente - Holding Nil - 1.119
 31/12/2023 31/12/2022
Receitas/Despesas
Despesas Cejud/Holding Afi nz (6.934) (14.630)
Despesas Alphamoney Promotora (III) (3.675) (7.598)
Aluguel a Pagar Acionistas (50) (100)
I. Correspondem às transações de cartões de crédito de clientes a serem recebidas da AFINZ 
Instituição de Pagamento; II. Correspondem às taxas cobradas das operações de crédito e car-
tões; III. Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações 
de crédito e cartões. Transferências de ativos fi nanceiros de recebíveis de cartão de crédito, 
sem retenção de riscos e benefícios das carteiras de compras à vista e parcelado lojista para a 
AFINZ Instituição de Pagamentos S/A. A empresas S@net Soluções e Serviços de Tecnologia 
Ltda, Alphamoney Promotora de Vendas Ltda., Sorovale Administradora de Benefícios e Convê-
nios S.A., Holding Afi nz S.A. e AFINZ Instituição de Pagamentos S.A., são partes relacionadas 
ao Banco pois possuem membros do pessoal chave da administração que infl uência signifi cati-
vamente as entidades, e fornecem serviços. 24.2. Remuneração dos administradores: Os admi-
nistradores da Instituição são remunerados por meio de salários e registrados sob regime CLT, 
que estão apresentados na rubrica “Despesas de pessoal”, no resultado do período. O salário 
atribuído no exercício ao pessoal-chave da Administração corresponde a R$ 2.012 (R$ 2.408 em 
2022). A Administração da Instituição não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios 
de rescisão de contrato, outros benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações 
para a diretoria e administração.
25. Gestão de risco: A AFINZ está aderente às melhores práticas de gerenciamento de riscos 
e capital previstas na Resolução CMN nº 4.557, de forma que não possui impactos signifi ca-
tivos decorrentes da sua adoção. A AFINZ está sujeita aos seguintes tipos de riscos: Risco de 
crédito: defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento, 
pelo tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações fi nanceiras, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classifi cação de risco do tomador, à redu-
ção de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de 
recuperação. Abrange a identifi cação, a mensuração, o controle e a mitigação dos riscos asso-
ciados ao negócio da AFINZ, defi nindo o nível de tolerância ao risco, a rentabilidade esperada, 
os tipos de operações, foco em setores econômicos e/ou regiões geográfi cas, expectativa de 
concentração dos vencimentos no curto, médio e longo prazos, mercados alvo, elegibilidade de 
garantias e nível de concentração. Risco de mercado: representa a possibilidade de ocorrência 
de perdas geradas pelas oscilações de taxas, índices e preços, devido ao descasamento entre 
as carteiras de ativos e passivos da instituição. A AFINZ gerencia o risco de mercado levando 

em consideração suas operações da carteira de negociação e atuação da Tesouraria, comple-
mentado pelo crédito destinado ao Middle Market. Risco de capital: para uma gestão efetiva 
de capital, o Banco adota uma governança robusta que suporta todos os processos relacionados 
com o objetivo de gerenciamento de capital e assegurar sua adequação por meio do controle 
e monitoramento da posição de capital, da avaliação da necessidade de capital vis-à-vis os 
riscos incorridos e o objetivo estratégico e do planejamento de capital para atender a futuros 
requerimentos de capital regulatório com base nas projeções de crescimento, exposição ao 
risco, movimentos de mercado e outras informações relevantes do Banco, de forma estruturada, 
contínua, permanentemente revisada e serve de base às estratégias do Banco. A estrutura 
de governança para gestão de riscos e capital é composta, além das respectivas equipes e 
diretores responsáveis por riscos e por ALM (Asset Liability Management), também por fóruns 
colegiados, formalmente organizados e com delegação de alçadas. A estrutura é responsável 
por identiûcar as fontes de capital, pela submissão do plano de capital para aprovação, bem 
como pelo acompanhamento do atual nível dos índices de capital regulatório. A abordagem 
integrada para gestão de riscos compreende a adoção de instrumentos que permitem a consoli-
dação e controle dos riscos relevantes incorridos pelo Banco. Esta abordagem tem por objetivo 
organizar o processo decisório e defi nir os mecanismos de controle dos níveis aceitáveis com 
volume de Capital disponível, em linha com a estratégia de negócio adotada. O gerenciamento 
de capital é um processo contínuo de monitoramento e controle do capital mantido pela insti-
tuição, avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está 
sujeita, e o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos 
estratégicos da instituição, e para uma gestão efetiva de capital, o Banco adota uma governan-
ça robusta que suporta todos os processos relacionados ao tema visando: • Defi nir de forma 
clara e coerente as funções de cada equipe envolvida na gestão do capital; • Garantir que os 
limites das métricas de capital estabelecidos na gestão, no apetite ao risco sejam cumpridos; 
• Garantir que as ações referentes à estratégia do Banco levem em consideração os impactos 
gerados na alocação de capital; • Garantir que a Administração participe ativamente da gestão 
e seja informada com recorrência sobre o comportamento das métricas de capital. O Banco 
dispõe de estruturas e políticas gerais e específi cas para o gerenciamento de risco de capital, 
conforme Resolução CMN nº 4.557, e os princípios básicos observados na gestão e controle 
dos riscos e do capital foram estabelecidos em conformidade com a regulamentação vigente e 
práticas de mercado. No gerenciamento de capital, a instituição mantém uma postura prospec-
tiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis alterações nas condições 
do mercado. Risco de liquidez: o risco de liquidez é um risco fi nanceiro devido à possibilidade 
da ocorrência de descasamentos entre os pagamentos e os recebimentos que afetem a capa-
cidade de pagamento da instituição. Este risco é ocasionado pela indisponibilidade de ativos 
da instituição para cumprimento das obrigações, inadimplências, difi culdades em liquidar os 
ativos, desvalorização dos ativos ocasionados pelas oscilações de taxas e índices.
Vencimentos Ativo Passivo
A vencer até 03 meses 68% 0%
A vencer de 03 a 12 meses 21% 3%
A vencer de 01 a 03 anos 11% 97%
A vencer acima de 03 anos 0% 0%
 100% 100%
Para assegurar o cumprimento das obrigações fi nanceiras do Banco Afi nz S.A. - Banco Múltiplo 
e aplicáveis às demais empresas, deve-se observar critérios específi cos para a mensuração de 
um saldo mínimo de disponibilidades e aplicações fi nanceiras (Caixa Mínimo) no percentual 
de 100% do PR (Patrimônio de Referência) parâmetro para monitoramento da declaração de 
apetite por riscos (RAS): • Cenário de Alerta: 90% do PR; • Cenário Urgente: 70% do PR. Esses 
recursos deverão ser destinados em instrumentos de liquidez imediata (operações overnight/
over); Os instrumentos elegíveis para o caixa mínimo são: • Títulos de Instituições Financeiras; 
• Títulos Públicos (Brasil). Risco socioambiental: o risco socioambiental é a possibilidade 
de ocorrência de perdas decorrentes de danos socioambientais. O risco socioambiental deve 
ser identifi cado como um componente das diversas modalidades e risco a que as instituições 
fi nanceiras estão expostas. Este risco está relacionado à poluição, danos à saúde humana, 
segurança, impactos em comunidades e ameaças à biodiversidade que podem ser gerados 
pelos clientes da instituição. Risco estratégico: o risco de perdas geradas pelo insucesso 
das estratégias adotadas, considerando a dinâmica dos negócios e da concorrência, as alte-
rações políticas e econômicas no país e internacionalmente. Risco de reputação: O risco de 
perdas geradas pela percepção negativa sobre a Instituição por parte de clientes, contrapartes, 
investidores, órgãos governamentais, comunidade ou supervisores que pode afetar negativa-
mente a continuidade do negócio. As informações relativas à gestão de riscos, ao Patrimônio de 
Referência Exigido (PRE), de que trata a Resolução CMN nº 4.958/2021, e à adequação do Pa-
trimônio de Referência (PR), defi nido nos termos da Resolução CMN nº 4.955/2021, bem como 
os respectivos relatórios de riscos, encontram-se à disposição dos interessados em nosso sítio 
institucional www.afi nz.com.br, conforme disposições publicadas na Circular nº 3.477/2009 
do Bacen. O gerenciamento desses riscos é efetuado por meio de controles que permitem o 
acompanhamento diário das operações, quanto às diretrizes e aos limites estabelecidos pela 
Administração, sendo que não estão previstas em suas políticas operações que não objetivem 
“hedge” de suas posições ativas e passivas. A Administração da Instituição para o processo 
de riscos é norteada pela Política de Risco que é aprovada e revisada pelo Comitê de Diretoria. 
Essa política segue as melhores práticas de mercado além de estar em linha com a Resolu-
ção nº 4.557/17. A defi nição dos limites e da periodicidade de monitoramento e a revisão das 
normas são de responsabilidade da Diretoria Executiva de Riscos e aprovadas na alçada do 
Comitê de Diretoria. A Diretoria de Riscos é responsável por identifi car, monitorar, controlar, 
analisar e reportar os possíveis descasamentos de fl uxos de caixa ou oscilações de mercado 
que comprometam a liquidez da Instituição. Este monitoramento é realizado diariamente, sendo 
reportadas às áreas responsáveis pela gestão de liquidez as informações necessárias para tal. 
Em 30 de junho de 2023 e 2022, a Instituição considerou como aceitável a exposição dos riscos 
e não contratou operações com instrumentos fi nanceiros derivativos.
26. Outras informações: 26.1. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para clas-
sifi cação de resultados entre recorrentes e não recorrentes, o Banco AFINZ considera como 
sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e habituais, tais como 
receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas (captações), pres-
tações de serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades da Instituição. 
Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de atos e fatos ad-
ministrativos não usuais ou que possuam baixa probabilidade de ocorrência em períodos con-
secutivos. Para o segundo semestre de 2023 não foram observados resultados não recorrentes. 
26.2. Revisão do plano de negócio e reforço de capital: No primeiro semestre de 2023, 
houve um aumento signifi cativo do capital social da empresa em R$ 20.000.000,00, por meio da 
emissão de 20.000.000 de ações ordinárias, refl etindo uma forte injeção de recursos por parte 
dos controladores. Esse movimento é estratégico para suportar as iniciativas de expansão e 
consolidação da empresa no mercado fi nanceiro e de pagamentos. Implantação do Novo 
Core Banking: A partir de julho de 2023, com a execução do novo Core Banking, espera-se um 
canal com custos reduzidos e impacto positivo nos resultados da Afi nz, evidenciando um avanço 
tecnológico signifi cativo na oferta de contas transacionais para pessoas físicas e jurídicas. Esse 
avanço é parte de uma reestruturação mais ampla do modelo de negócios e enfatiza o compro-
misso da empresa com a inovação e a efi ciência operacional. Investimentos em Tecnologia 
e Qualidade: A empresa destacou investimentos substanciais em tecnologia, marca, pessoal 
qualifi cado e a implantação do core bancário como fundamentais para seu crescimento. Essas 
frentes são essenciais para sustentar a expansão e melhorar a qualidade da carteira de crédito, 
bem como para promover a digitalização e a oferta de novos produtos e serviços. Parcerias 
Estratégicas e Crescimento Sustentável: A Afi nz tem se concentrado na construção de 
parcerias estratégicas e na integração com outros ecossistemas, o que é fundamental para um 
crescimento sustentável e a expansão de seu portfólio de produtos. A abordagem da empresa 
para criar uma experiência customizada e de alta qualidade para os clientes, juntamente com 
uma estrutura enxuta e baixos custos de aquisição de clientes (CAC), é um diferencial competi-
tivo importante. Novo Estudo de Plano de Negócios: O novo estudo reafi rma o compromisso 
da empresa com a inovação e o crescimento a longo prazo, destacando a importância da cultura 
organizacional, do engajamento dos executivos e dos investimentos em tecnologia. A platafor-
ma tecnológica da Afi nz, apoiada por importantes provedores de serviços, é projetada para ser 
fl exível e adaptável, permitindo a empresa escalar suas operações e expandir seu alcance no 
mercado. Projeções e Estratégias Futuras: As projeções fi nanceiras e as metas de cresci-
mento para os próximos anos indicam uma trajetória positiva, com expectativas de lucro líquido 
signifi cativo e um forte índice de Basileia. A empresa também destaca a importância de um 
plano de capital bem estruturado, considerando cenários conservadores e potenciais estresses 
de mercado, para assegurar a sustentabilidade fi nanceira a longo prazo. Fontes de Captação 
e Investimentos: As principais fontes de captação da instituição, bem como as estratégias 
para diversifi car a carteira de investimentos, incluindo a emissão de debêntures e a busca por 
investidores qualifi cados, refl etem uma abordagem prudente e estratégica para fi nanciar suas 
operações e projetos de expansão. O plano de negócio e reforço de capital demonstra um pla-
nejamento robusto e uma visão estratégica clara da AFINZ Instituição de Pagamento S.A. e do 
Banco Afi nz, com foco em crescimento sustentável, inovação tecnológica e fortalecimento de 
parcerias estratégicas. A Afi nz está bem-posicionada para enfrentar os desafi os do mercado e 
capitalizar oportunidades futuras, com uma base sólida de capital e uma estratégia de negócios 
bem defi nida. 26.3. Eventos subsequentes: Venda a Prazo de Ativos Intangíveis: Informamos 
evento subsequente relevante referente à venda a prazo dos ativos intangíveis para a S@Net 
Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda no valor total de R$ 41.859.862,28 em 02/01/2024. A 
transferência dos ativos foi efetuada em 02/01/2024, e os pagamentos serão realizados pela 
S@Net Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda., em 60 meses, com um período de carência de 
1 ano, com correção das parcelas com custo de captação 125% do CDI.

A administração e acionistas da
Banco Afinz S.A - Banco Múltiplo
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Afinz S.A - Banco Múltiplo 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Banco Afinz S.A - Banco Múltiplo em 31 de dezembro de 2023, o desempenho das 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Revisão do plano de negócio e 
reforço de capital: Chamamos atenção para a Notas Explicativa nº 26.2 que divulga a revisão 
do plano de negócio e reforço de capital apresentado pela administração ao Banco Central do 
Brasil (Bacen), informando sobre os aportes de capital realizados pelos controladores e os 

futuros aportes necessários para garantir o cumprimento do plano de negócio da administração, 
realização dos ativos de créditos tributários, manutenção dos requerimentos de capital e 
crescimento das operações. Nossa opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. 
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: O 
exame das demonstrações financeiras relativas ao semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2022, apresentada para fins comparativos, foi conduzido sob a responsabilidade 
de outros auditores independentes, que emitiriam relatório de auditoria sem modificação de 
opinião em 08 de maio de 2023 e com ênfase sobre o mesmo assunto da apresentada neste 
relatório. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreende o relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança sobre as demonstrações financeiras: A administração da Instituição é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024
 
 

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-208.108/O-1
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